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APRESENTAÇÃO


			As aldeias indígenas coloniais e os índios aldeados tiveram um papel essencial nos processos de construção e desenvolvimento das sociedades coloniais tal como tem sido revelado por inúmeros estudos recentes. Com base em abordagens histórico-antropológicas que procuram identificar os interesses dos indígenas em suas relações interétnicas e sociais com os demais agentes da colônia, esses estudos têm resultado em significativas revisões historiográficas que permitem compreensões mais amplas e complexas sobre as histórias indígenas, as histórias regionais e, consequentemente, sobre a própria História do Brasil.


			Insurgentes Brasílicos inclui-se nessa linha de investigação. Além de evidenciar a importância do protagonismo indígena na capitania do Espírito Santo, consolidando ideias que já vêm sendo desenvolvidas por outras pesquisas, Luís Rafael Araújo Corrêa nos brinda com mais uma contribuição inovadora à historiografia brasileira. Fundamentado em extensa e sólida pesquisa documental e bibliográfica, o livro tem, entre outros, o mérito de descortinar episódios praticamente desconhecidos da nossa história: as revoltas de índios na aldeia de Nossa Senhora de Assunção de Reritiba e o estabelecimento da comunidade indígena rebelde e autônoma de Orobó.  Eram espaços indígenas e coloniais que, na sofisticada análise do autor, entrelaçavam-se através das estreitas relações de conflito, animosidade, parentesco e cooperação de seus habitantes que circulavam entre eles, alternando condições de submissão à tutela jesuítica em Reritiba  com a autonomia conquistada em Orobó.


			Os intercâmbios e as influências mútuas entre indígenas e não indígenas de Reritiba e Orobó são desvelados por Luis Rafael que, através de ampla e cuidadosa pesquisa em diferentes tipos de fontes identifica os mais diversos agentes sociais envolvidos nos acontecimentos estudados: os jesuítas, os agentes de poder de diferentes instâncias (na colônia e na metrópole), os indígenas (rebeldes e aliados à ordem colonial), os colonos, os escravos e vários outros atores. Longe de considerá-los como blocos monolíticos que agiam em conformidade com seus lugares étnico-sociais e políticos, Luis Rafael estreita o foco de análise para atribuir-lhes, na medida do possível, nome e sobrenome. Além de identificá-los nas fontes, busca acompanhar suas trajetórias e interações com os demais atores sociais para compreender ações, interesses e escolhas que se alteravam com a dinâmica dos acontecimentos e experiências próprias vivenciadas. 


			É o caso, por exemplo, do capitão-mor de Reritiba, Manoel Lopes de Oliveira, um dos personagens chave neste livro.  Aliado dos jesuítas na revolta de 1742, esse chefe indígena voltou-se contra eles um ano depois, tornando-se o líder dos rebeldes que abandonaram a aldeia e fundaram Orobó, a comunidade indígena autônoma que servia de abrigo a aldeados e escravos fugitivos, constituindo-se como exemplo de insubordinação à ordem jesuítica e ao poder colonial. Estreitando o olhar sobre as disputas locais, sem descuidar dos contextos históricos mais amplos, conforme o jogo de escalas entre o macro e o micro proposto por Ravel, Luís Rafael demonstra, com maestria, a complexidade das tramas políticas que envolviam não só as revoltas, como também os acordos e os embates a respeito de sua repressão.  Indígenas e não indígenas, desde os subalternos aos agentes do poder civil e eclesiástico, dividiam-se, na capitania do Espírito Santo, entre acordos e disputas. Iam e vinham entre Reritiba e Orobó, alternando interesses e comportamentos. 


			O acertado recorte cronológico de longa duração permite ao autor acompanhar as complexas relações entre esses atores (indígenas, jesuítas, colonos e autoridades), desde a fundação da aldeia até sua transformação em vila de Benevente, dando-lhe, pois possibilidades de analisar a ascensão e o ocaso da Companhia de Jesus na América portuguesa e os tortuosos processos de inserção e vivência dos indígenas nas aldeias e no mundo colonial por várias gerações. O conteúdo do livro organiza-se em quatro partes que abordam temas amplos e muito bem articulados entre si: a aldeia de Reritiba, a insurgência indígena na aldeia, a comunidade rebelde de Orobó e as reformas pombalinas. As revoltas de Reritiba e a fundação e o funcionamento de Orobó são os temas centrais do livro em torno dos quais Luis Rafael levanta, problematiza e discute inúmeras e instigantes questões que partindo de problemáticas locais ganham dimensões mais amplas. Para isso são essenciais as análises sobre os períodos anteriores e posteriores desenvolvidas na primeira e na quarta parte do livro que tratam, respectivamente, da fundação e funcionamento da aldeia e das reformas pombalinas e suas implicações sobre as aldeias indígenas.


			A capitania do Espírito Santo e a aldeia de Reritiba são apresentadas ao leitor, desde o contexto de sua criação e dos primórdios da política de aldeamentos, guerras, escravizações e conquista de território. Em abordagem comparativa com outras aldeias, o autor discorre exaustivamente sobre o funcionamento de Reritiba, caracterizando o cotidiano das atividades e interações de seus habitantes entre si e com a sociedade envolvente. Apoiado em bibliografia de ponta sobre o tema, discute a construção do poderio político e econômico da Companhia de Jesus na colônia e, particularmente no Espírito Santo, demonstrando o importante papel dos jesuítas e dos indígenas no processo de construção da capitania e de defesa da região. Com o olhar histórico-antropológico sobre as fontes e em diálogo com renomados especialistas sobre questões de alteridade, apropriações e ressignificações culturais, Luis Rafael analisa as intensas e complexas relações entre os inacianos, os indígenas e vários outros atores que com eles conviviam. Revela a dinâmica do aldeamento e as intensas interações de seus habitantes com a sociedade envolvente, somando-se a outros autores para descartar a equivocada ideia de isolamento das aldeias missionárias. O vaivém dos aldeados e de outros atores entre as aldeias, as vilas e os sertões são claramente evidenciados ao longo de todo o texto. É instigante constatar que as interações se davam também entre aldeias de capitanias diversas, sobretudo entre o Rio de Janeiro e o Espírito Santo, por onde os aldeados circulavam, grosso modo, por questões de trabalho ou de defesa. Os casamentos interétnicos, as mestiçagens e as interações entre indígenas e negros escravizados ou livres são evidenciados e discutidos no texto. São questões relevantes que, ainda pouco tratadas na historiografia, possibilitam novas compreensões sobre a sociedade colonial do século XVIII, como tão bem demonstra o autor. 


			Mas é na análise das revoltas de Reritiba e da consequente criação e funcionamento da comunidade indígena rebelde e autônoma de Orobó que Luís Rafael concentra sua atenção. Articula sujeitos específicos e episódios localizados com problemáticas mais amplas, desenvolvendo instigantes conjecturas sobre a política de aldeamentos e a sociedade colonial setecentista. Ancorado em sólida pesquisa em diversos tipos de fontes, cujas informações são cruzadas, problematizadas e contextualizadas em diálogo com a historiografia especializada sobre os períodos e os temas analisados, Luís Rafael desenvolve sólida e coerente argumentação para sustentar a ideia de que as agitações indígenas na capitania do Espírito Santo teriam sido motivadas pela existência de “.... uma crise que os próprios jesuítas reconheciam existir não somente em Reritiba, mas nos aldeamentos do Estado do Brasil” (p. 7-8). A intensa e reiterada insatisfação dos aldeados com o sistema de tutela e subordinação aos jesuítas, desde tempos anteriores, emerge da pesquisa como uma questão central para a compreensão das revoltas e perpassa todos os capítulos. 


			Outras problemáticas relevantes construídas a partir dos estudos de caso funcionam como gatilhos a estimular maiores reflexões que trazem novos aportes para se pensar sobre a sociedade colonial setecentista e especialmente sobre as interações entre os agentes subalternos. É o caso das inúmeras e complexas questões levantadas pelo autor para caracterizar e compreender a criação e o funcionamento da inusitada comunidade indígena de Orobó. Suas instigantes reflexões sobre como definir esse espaço que, segundo ele, não se configura como aldeia jesuítica, nem tampouco como quilombo, conduzem a ricas comparações com os quilombos de africanos e os mocambos de indígenas, em profícuo diálogo com especialistas no tema. A limitada repressão e a considerável tolerância das autoridades às rebeliões de Reritiba e à comunidade de Orobó constatadas pelo autor, em comparação às violentas investidas contra outras formas de rebeldia na colônia, apontam, segundo ele, para a importância dos indígenas da região no projeto colonial.


			As reformas pombalinas são analisadas na quarta parte do texto e enfocam, especialmente a capitania do Espirito Santo sem negligenciar o contexto maior de mudanças ocorridas no Reino e na colônia. A ênfase recai sobre a política anti-jesuítica que caracterizou o período e culminou com a expulsão dos inacianos, considerando a especificidade dos acontecimentos na capitania, sobretudo nas aldeias de Reritiba e dos Reis Magos, que se tornaram, respectivamente vilas de Benevente e de Nova Almeida. As instigantes conjecturas do autor sobre as possíveis causas que teriam levado ao fim de Orobó e à volta dos rebeldes à Reritiba constroem-se com base na convincente argumentação de que a expulsão dos jesuítas possivelmente teria incentivado o retorno dos revoltosos, corroborando e articulando duas ideias desenvolvidas ao longo do texto: a recusa dos aldeados em aceitar a tutela e a submissão aos jesuítas como motivação básica para as revoltas; e as intensas, contínuas e fluidas interações entre os habitantes de Orobó e de Reritiba.


			O livro se encerra com uma primorosa reflexão a respeito da construção da memória sobre as revoltas e a Companhia de Jesus. Os autos da Devassa de 1761, documento chave na análise das principais questões aqui abordadas e fonte básica para a construção dessa memória coletiva, no século XVIII, é rigorosamente analisado por Luis Rafael que demonstra a parcialidade de sua elaboração destinada a ressaltar concepções negativas sobre os inacianos. O documento foi elaborado com a intenção de averiguar a atuação dos membros da Companhia de Jesus no Espírito Santo em um momento marcadamente anti-jesuítico. Outros documentos são também criteriosamente problematizados, considerando o perfil de seus autores, o contexto em que foram produzidos, como também as condições específicas e trajetórias de alguns dos testemunhos envolvidos nos depoimentos. Cruzando informações de fontes diversas, Luis Rafael identifica o perfil de várias testemunhas e desenvolve argumentos consistentes sobre a seleção tendenciosa de depoentes contrários aos inacianos na devassa de 1761.  Nas palavras do autor: “Parciais e seletivas, as lembranças registradas nos autos da devassa .... informaram mais sobre as próprias testemunhas do que sobre a Companhia de Jesus, alvo da inquirição”.


			Os Insurgentes Brasílicos da Capitania do Espírito Santo aqui apresentados incluem-se entre os muitos sujeitos históricos que apenas recentemente começam a ganhar alguma visibilidade na história do Brasil. Entre Reritiba e Orobó, eles circulavam alternando relações de  confronto e cooperação entre si e com outros atores sociais. Suas andanças e atuações deram rumo aos processos históricos na capitania do Espírito Santo como tão bem demonstra Luís Rafael nas páginas que se seguem.


 
 

			Maria Regina Celestino de Almeida


			UFF


			Julho/2021




PREFÁCIO 


			Faz tempo que o tema das missões jesuíticas no Espírito Santo esperava uma obra interpretativa no campo da história que desse conta da imensa importância que as aldeias, fazendas e o colégio da Companhia de Jesus tiveram nesta capitania. Tal como ocorreu em outras partes do Brasil, outros aspectos como a obra do célebre missionário canarino José de Anchieta em suas múltiplas habilidades de conquistador de indígenas pela pregação evangélica, poeta, pedagogo, dramaturgo e linguista, além de milagreiro, ocuparam as narrativas sobre a vinculação entre o projeto colonizador da Coroa e a expansão do catolicismo no primeiro século da ocupação branca na doação de Vasco Fernandes Coutinho, em desfavor de análises que também abrangessem aspectos políticos, econômicos e étnicos que pautaram a atuação do próprio padre Anchieta como dirigente da Companhia de Jesus e, nesta função, definidor do modelo de aldeamento que vigorou na capitania até a expulsão e extinção da sua Ordem no século XVIII.


			Em consequência, a historiografia do tempo colonial do Espírito Santo teve no suposto êxito das missões jesuíticas um contraponto ante a própria história da capitania que, de maneira geral, não seguiu o clássico modelo da plantation e escravização de indígenas e africanos que definiu as relações de poder entre as vilas e cidades mais ricas do Brasil e a Coroa, em detrimento de estudos mais críticos da experiência histórica da própria capitania e sua relação com o mundo atlântico. 


			Uma das características mais marcantes dessa historiografia, no que toca ao Espírito Santo, foi o foco na atuação dos dois primeiros donatários e seus prepostos no primeiro século de existência da capitania, indo no máximo até o final da União Ibérica, enquanto todo o restante da colonização portuguesa recebeu descrição factualista das realizações de autoridades políticas e eclesiásticas, sem maior aprofundamento analítico dos dilemas da colonização e da formação da sociedade local. 


			Dessa maneira, as viagens do primeiro donatário à Europa em busca de negócios e investimentos, as destruições dos engenhos pelos indígenas e adversários europeus, os hábitos que adquiriu com os nativos da terra, bem como a ligeira passagem de seu filho bastardo e sucessor à frente da capitania, foi interpretada como base de formulação de um estigma que persistiu ao longo das décadas e séculos posteriores, descontextualizados da dinâmica da relação entre o reino e as diferentes partes do Império português.


			Grosso modo, foi com a virada historiográfica que o Brasil experimentou nas últimas décadas do século passado, em especial com a emergência de enfoques propostos pela história social das relações políticas, da história cultural e da história regional que, ao nosso ver, a historiografia capixaba iniciou a necessária crítica da produção de seus autores fundantes e incorporou fontes, métodos e enfoques teóricos que melhor se coadunam com o estudo das populações originárias pré-existentes e com as dinâmicas de mestiçagem inerentes, possibilitando assim um entendimento do que é particular à capitania do Espírito Santo entre os séculos XVI e XIX – inclusive anterior à chegada do donatário, sem descurar do contexto maior da colonização brasileira.


			Nesse sentido, a disponibilização de fontes documentais dos arquivos portugueses, espanhóis e de outras partes do Brasil e do mundo tem sobremaneira facilitado o trabalho investigativo nas últimas duas décadas. Na esfera capixaba, a criação do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal do Espírito Santo em 2003 mobilizou pesquisadores e articulações institucionais que já dão mostras da proficuidade e do interesse crescente no tema colonial regional. Nesse caso, pode-se apontar, entre outros, alguns trabalhos como o artigo em que analisamos1 a atuação dos governadores donatários e capitães-mores da primeira centúria da capitania do E. Santo e refutamos a tese consagrada na obra de José Teixeira de Oliveira2 sobre uma atonia produtiva e administrativa no Espírito Santo nos períodos de governo dos capitães-mores. Em oposição a este autor, a ênfase se dá no estudo do acréscimo do número de engenhos de açúcar e na atenção da Coroa para os descaminhos existentes na Alfândega naqueles governos interinos, demonstrando que o silêncio ou escassez de fontes implicou em distorção sobre o montante dos rendimentos da capitania. 


			Maria José dos Santos Cunha, em tese doutoral na Universidade de Évora3, foi pioneira na análise das missões jesuíticas no E. Santo na sua longa permanência até 1759, colocando em evidência estratégias e interesses de grupos indígenas nas alianças com dirigentes do governo da capitania e da Câmara de Vitória, agregando ao arcabouço documental fontes inéditas transcritas dos arquivos da Sociedade de Jesus em Roma.


			Na mesma perspectiva de análise Helmo Baralini4 tratou da relação entre a elite dos senhores de engenho e os agentes da Coroa no Espírito Santo revelando as práticas de distinção social e os critérios de provimento de cargos e ofícios no período da administração de Castela. Pouco depois veio a lume o interessante estudo de Anna Karoline da S. Fernandes5, na perspectiva da economia do bem comum6, sobre a formação de uma rede clientelar composta por agentes da Real Fazenda e negociantes cristãos-novos na baía do Espírito Santo que fraudava o Erário régio, evidenciando as articulações da economia local com o espaço luso-ibérico no governo dos Felipes. 


			De maneira análoga, a formação de uma extensa parentela que a partir de uniões matrimoniais com a família donatária e alianças políticas e econômicas com os agentes da Coroa se constituiu como grupo senhorial dominante no Espírito Santo nos séculos XVI e XVII foi o tema da pesquisa de Wanderson de Almeida7. 


			Retomando o projeto de investigar o protagonismo indígena na história capixaba, Gabriel Angra Guidetti8 seguiu a senda aberta por Cunha, e realizou uma reinterpretação das fontes que mencionavam os contatos e a relação entre colonos, religiosos e os nativos da capitania do Espírito Santo com foco no entendimento sobre como estes indígenas atuavam em meio aos conflitos que transbordavam fronteiras entre Portugal e as nações do além-mar, logrando construir uma narrativa que prezou não somente as relações de poder que decorreram da disputa pela mão-de-obra cativa mas, principalmente, por colocar os índios no centro do palco histórico em momentos de resistências de diversas naturezas.


			Para superar a invisibilidade indígena nas fontes o Laboratório de História Regional do Espírito Santo e Conexões Atlânticas do PPGHis/UFES editou a transcrição paleográfica do manuscrito Devassa da Reforma da Religião da Companhia de Jesus nesta Comarca do Espírito Santo9, minuciosa oitiva de testemunhas do Tribunal do Santo Ofício da Inquisição no Espírito Santo, realizada em 1761, feita para investigar os supostos crimes cometidos pelos missionários nas aldeias da capitania. A publicação deste importante documento contou com o suporte analítico das historiadoras Maria de Deus Beites Manso10, notória especialista no tema jesuítico da Universidade de Évora, e Maria José dos S. Cunha11, já referida.


			Mais propriamente voltado para uma história indígena em terras capixabas, a pesquisa seminal de Vânia Moreira sobre os efeitos da legislação do Diretório pombalino no Espírito Santo e o autogoverno dos índios na vila de Nova Almeida (antiga aldeia de Santo Inácio dos Reis Magos) abriu o campo para estudos de outros aspectos da política de colonização durante a formação do estado nacional no Brasil tais como a permanência de grupos nativos que continuavam em luta por seus territórios já no século XIX, pondo em xeque a tese do “vazio demográfico” com a qual a historiografia considerava a ocupação dos antigos territórios originários por fazendeiros e levas de imigrantes europeus que vieram dar curso à política de branqueamento e ao plantio de cafezais. Assim, a autora elaborou sobre as “zonas de contato” entre os espaços colonizados e aqueles ainda dominados pelos grupos pelos ocupantes originários e as interações movidas pelo alegado medo dos ataques desses grupos, que fizeram com que os fazendeiros e moradores das vilas mobilizassem índios aldeados e escravizados africanos em diferentes arranjos políticos interétnicos no Espírito Santo.12


			Em 2018 veio a lume a tese doutoral de Leonardo Nascimento Bourguignon13 em que o autor considerou os levantes na aldeia de Reritiba de 1742 propondo-se comprovar a hipótese de que para sobreviver às transformações do modelo colonial no século XVIII, os indígenas ali aldeados criaram e assumiram diferentes identidades a fim de assegurar seus interesses no tempo em que no aldeamento e no entorno ocorreram influências mútuas que constituíram um tipo de sociedade diferenciado dos séculos anteriores.


			Pouco depois Tatiana Gonçalves de Oliveira pesquisou sobre as experiências dos índios nos aldeamentos, nas vilas e nos chamados “sertões” da província do Espírito Santo a partir da problemática da terra e do trabalho e desenvolveu a tese de que diante do avanço dos projetos colonialistas as populações indígenas mobilizaram variadas estratégias para enfrentar os desafios impostos pelas novas relações interétnicas. A autora estabeleceu um recorte temporal entre 1845 e 1889, o que lhe permitiu analisar a aplicação do Regulamento das Missões e a estruturação da política indigenista adotada no Império do Brasil e da lei de Terras de 1850. Dessa forma, a autora problematizou as experiências dos variados grupos indígenas, suas trajetórias e as relações interétnicas e políticas estabelecidas nos aldeamentos e nas vilas indígenas estabelecidas pelo Diretório, em especial os aspectos comuns vivenciados por diferentes sujeitos que resistiram contra o esbulho de suas terras.14


			É precisamente no contexto das transformações da sociedade colonial nos aldeamentos jesuíticos no Espírito Santo na primeira metade do século XVIII que Luís Rafael Araújo Corrêa nos apresenta este colossal livro Insurgentes Brasílicos: uma comunidade indígena rebelde no Espírito Santo colonial em que investiga mais profundamente a mesma revolta dos indígenas da aldeia de Nossa Senhora do Amparo de Reritiba, no sul do Espírito Santo, extraindo de seus atores, fatos, relatos e repercussões uma análise que aponta para “as metamorfoses étnicas, culturais e sociais” ali vivenciadas.


			Em livro anterior Luís Rafael, historiador e professor do Colégio Pedro II, já brindara o público com a publicação de sua tese doutoral pela Universidade Federal Fluminense nomeada Feitiço Caboclo um índio mandingueiro condenado pela Inquisição. Neste trabalho ele acompanhou a trajetória de Miguel Pestana, um indígena carpinteiro fugitivo da aldeia de Reritiba que nos anos de 1720 rompeu os severos limites impostos aos ali aldeados e, aproveitando-se das brechas do seu ofício profissional, foi estabelecer-se incógnito de sua condição nos arredores do Rio de Janeiro onde transitou do ofício inicial para o de capitão do mato e daí a bem-sucedido e prestigiado fazedor de bolsas de mandinga. Nesse percurso o autor analisou o universo cultural resultante do mosaico étnico-racial que compunha o Brasil sob um catolicismo idealizado, revelando por meio das agruras do personagem as trajetórias rebeldes naquela sociedade hierarquizada pela cor e pela “qualidade” dos indivíduos, em que um passo pela liberdade representava os riscos de um processo penal e 15 longos anos nos calabouços do Antigo Regime.


			Ao escrever este Insurgentes Brasílicos o autor aprofunda a análise da resistência indígena ao modelo missionário jesuítico, que lhes impunha pesadas jornadas de trabalho mal remunerado e isolamento da sociedade do entorno, demonstrando que desde os estertores do século XVII vinha a capitania do Espírito Santo passando por transformações que tinham motor na lenta ocupação por posseiros e fazendeiros das terras disponíveis no entorno das aldeias, antes reservadas à ação missionária com maior exclusividade, e a nova configuração étnica e social daí derivada além, obviamente, das transformações que a própria colonização em geral experimentava.


			Para alcançar seu intento Luís Rafael A. Corrêa serve-se de vasta e atualizada bibliografia de apoio, versando desde a história política de Portugal, o tráfico africano e as formas de resistência à escravização e ao trabalho compulsório, até os mais conceituados trabalhos de investigação sobre a Companhia de Jesus e o interessante campo de estudos que vem se constituindo no Brasil sob a chancela de “história indígena”, na qual as suas obras melhor se inserem. Acrescente-se que em seu esforço intelectual compulsou obras de inegável relevo na historiografia brasileira do século XX, de autores como Serafim Leite e Alberto Lamego, e Basílio Daemon, do século XIX.


			Quanto às fontes consultadas Insurgentes Brasílicos reúne um conjunto de documentos que permitiram ao autor abordar o tema com equidistância entre os diferentes atores envolvidos. Em primeiro lugar, os registros oficiais da administração portuguesa no tocante aos estabelecimentos coloniais e as dinâmicas do exercício de poder entre a Coroa e os espaços ultramarinos levando o leitor, leigo ou especialista, a entender a trajetória da colonização do Brasil sob a lógica da política de mercês que caracterizava o Antigo Regime.


			O autor também compulsa a documentação escrita da própria Ordem para entender os dilemas e confrontos entre a concepção evangelizadora dos jesuítas e os objetivos dos colonos portugueses, mais interessados no trabalho escravizado e na apropriação dos territórios indígenas do que propriamente na salvação de suas almas para o paraíso cristão. Nesse turbulento processo afloram a diversidade étnica, linguística, social e cultural dos habitantes de Reritiba e suas deferentes maneiras de enfrentar o impulso colonial, de onde se evidencia através da pesquisa a progressiva modelagem dos aldeamentos indígenas imaginados por Nóbrega, Anchieta, Luís da Grã e seus pares e logo percebidos pelo geral da Societas Jesu em Roma, padre Acquaviva, como uma “vinha estéril”. 


			Nesse movimento revela o autor a estratégica de Anchieta como superior da Ordem no Brasil, depois aplicada no Espírito Santo nos 10 anos em que viveu na capitania, e onde foi sepultado. No período de sua atuação, graças às boas relações com a família donatária, o famoso padre encontrou o apoio desejado para desenvolver uma forma de aldeamento em que diferentes grupos originários eram trazidos das aldeias de visitação ou das florestas e misturados nos grandes aldeamentos-residência “administrados” pelos missionários, um modelo que em Reritiba e Reis Magos no século XVIII revelava-se em crise manifesta nas revoltas dos aldeados e disputas com colonos e autoridades, chegando ao ponto de um grupo dissidente deixar Reritiba para organizar-se em Orobó, que o autor entendeu ter sido não mais uma aldeia mas uma comunidade indígena rebelde.


			Dessa maneira, o que mais qualifica o monumental trabalho de investigação histórica contida neste livro é o esforço do seu autor em dar visibilidade às lutas por autonomia e liberdade da população indígena aldeada no Brasil. Para tanto, prestigiou falas que protagonizaram a revolta de 1742 e descortinaram uma sociedade colonial transformada e dinamizada pela presença crescente da população indígena e mestiça que, juntamente com negros e pardos livres ou escravizados, colocava em xeque a lógica colonial e dava o tom das alterações políticas e administrativas que a seguir seriam promovidas pelo Diretório no tocante aos aldeamentos e espaços controlados por relações de poder historicamente dominadas pelos padres da Companhia de Jesus.


			Para evidenciar do curso desse processo o autor realizou um vigoroso esforço de análise dos elementos da revolta indígena na aldeia de Reritiba valendo-se, quando necessário, de exemplos e registros de ocorrências em outras partes do Brasil – e não apenas com indígenas mas também quilombos com o que ilumina aspectos do cotidiano nas aldeias que por ausência de registros documentais não poderiam ser de outra forma conhecidos. É nessa tessitura que o fio condutor de uma história cultural dos aldeamentos atravessa os espaços da escala regional em uma trama em que a análise das fontes vai aos poucos produzindo um texto/textura que configura uma história da insurgência nos aldeamentos jesuíticos do Brasil. 


			Para apresentar trabalho de tamanha envergadura o livro foi dividido em 4 partes e 14 capítulos em que, mais que uma trajetória temporal, o autor prioriza os depoimentos de testemunhas presenciais – indígenas, colonos e outros agentes colonizadores – contidos nas duas devassas realizadas após a expulsão da Ordem, de forma a que cada elemento do comportamento dos padres ali analisados, como respeito aos dogmas da Igreja e às autoridades régias, usurpação de terras, comércio ilícito, apropriação do resultado do trabalho dos aldeados, rigor e transgressões de ordem moral e sexual fossem confrontados com interesses e motivações pessoais e coletivas dos entrevistados num contexto político desfavorável à Companhia. O resultado que mais salta aos olhos é uma investigação atenta aos múltiplos discursos dos agentes históricos envolvidos no objeto de análise, conferindo à sua interpretação da revolta a confiabilidade esperada de uma boa obra de história.


			Por fim, é também digna de referência a verve literária de Luís Rafael, pois com estilo próprio e elegância, soube construir um texto narrativo em que os avanços e retornos no tempo e para dentro e fora do cerne da discussão acomodam os diferentes contextos em que ocorreram os elementos e fatos de sua análise. Desse modo também produziu uma estrutura narrativa em que as partes que compõem o todo podem ser, ao gosto do leitor, apreciadas na sequência apresentada ou isoladamente, ou ainda em ordens diversas.


			Com esta obra, cuja chegada em boa hora saudamos, ganha a historiografia indígena em favor da luta que travam os povos originários do Brasil pela demarcação de suas terras e respeito aos seus direitos e tradições; ganha a historiografia capixaba obra capaz de impulsionar a virada epistemológica que experimenta; ganha ainda a história social das antigas aldeias indígenas do Brasil, hoje complexas sociedades locais, que num intenso processo de etnogênese formaram incontáveis Orobós, comunidades insurgentes indígenas, negras e mestiças que resistiram ao esbulio histórico de seus corpos e suas tradições, compondo o que hoje é um dos traços identitários mais importantes da população do Brasil!
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INTRODUÇÃO


			Quando pesquisava sobre a vida do indígena Miguel Ferreira Pestana para a obra Feitiço Caboclo: um índio mandingueiro condenado pela Inquisição tive o primeiro contato com as revoltas que ocorreram na aldeia de Reritiba, localizada no Espírito Santo15. Natural desta povoação, Miguel Pestana não chegou a vivenciar os conflitos envolvendo indígenas e missionários no aldeamento dedicado à Nossa Senhora da Assunção. Contudo, a relação conturbada que ele manteve com os padres da missão, um dos motivos que o levaram a abandonar definitivamente o lugar e rumar em direção ao Rio de Janeiro, chamou a minha atenção para as agitações em Reritiba16. Por mais que ele já não estivesse no local, não parecia ser coincidência que a deserção de Miguel e a insurgência na aldeia tivessem se sucedido em um intervalo de tempo relativamente curto entre si. Levando isso em conta, estabeleci um paralelo quanto aos dois casos, me valendo sempre da trajetória do índio Miguel Pestana como fio condutor. Naquela altura pude perceber que o conflito em Reritiba não foi um evento episódico ou repentino, mas sim fruto de um contexto complexo condizente ao aldeamento e que vinha sendo construído ao longo dos anos, em especial na primeira metade do século XVIII. Dessa forma, foi possível constatar que a vida de Miguel Pestana, longe de ser inusitada, estava conectada à realidade na qual ele se inseria.


			A insurgência em Reritiba, no entanto, era muito mais do que uma referência relevante para compreender as escolhas e possibilidades de um indígena que acabaria condenado pela Inquisição. As revoltas no aldeamento continuaram despertando a minha curiosidade, pois imaginava que a sua importância ainda não havia sido desvelada como deveria. A contenda e os seus desdobramentos, fundamentais para esclarecer a história do sul espírito-santense, soavam também como temas dotados de grande potencial a fim de enriquecer a história indígena e colonial. Justamente por isso, entendi que o assunto era significativo o bastante para ser analisado especificamente, não cabendo somente como um tópico em Feitiço Caboclo. Essa foi, então, a principal motivação que me conduziu até o presente estudo: dar a devida dimensão a um conflito que traz à tona vários aspectos pertinentes ao processo de colonização na América portuguesa e à dinâmica referente aos aldeamentos missionários.


			As análises que realizei a respeito das agitações em Reritiba, tanto em Feitiço Caboclo quanto em artigos sobre o caso17, foram o ponto de partida para a elaboração de Insurgentes Brasílicos: uma comunidade indígena rebelde no Espírito Santo colonial. Tais apontamentos preliminares indicaram a direção a ser seguida e constituíram a base para o aprofundamento da pesquisa. A documentação produzida durante os conflitos em Reritiba revelou-se suficientemente adequada para uma investigação inicial. Sob a ótica das autoridades, diversos detalhes quanto à contenda foram descortinados, sugerindo a complexidade da revolta. Mesmo assim, elementos importantes mantinham-se escamoteados em virtude da ausência de impressões e relatos dos que testemunharam ou participaram ativamente do conflito. O acesso a tais informações só seria possível a partir dos autos de uma devassa realizada em 1761 com o intuito de averiguar e examinar a atuação dos membros da Companhia de Jesus no Espírito Santo18. O documento, repleto de depoimentos de sujeitos que acompanharam de perto os eventos em Reritiba, propiciou a análise da insurgência mediante outras perspectivas, ampliando em grande medida as possibilidades de investigação. Embora tenha consultado os autos durante o processo de pesquisa que resultou em Feitiço Caboclo, optei por não explorar esta fonte naquela oportunidade por considerar que ela demandava uma atenção que excedia a proposta de um estudo estruturado em torno da trajetória do índio Miguel Pestana. Os autos da devassa de 1761, porém, representaram uma peça-chave para a realização de um estudo mais minucioso sobre as agitações que abalaram a aldeia de Reritiba. Este registro foi, então, essencial para o desenvolvimento da presente obra.


			A respeito do mencionado documento, cabe destacar os valiosos esforços de dois historiadores que se empenharam na divulgação dos autos da devassa de 1761 ao público: Luiz Cláudio Ribeiro e Estilaque Ferreira dos Santos. Comprometidos com a pesquisa condizente à história do Espírito Santo, os dois estudiosos empreenderam a transcrição da dita fonte e a sua publicação em formato de livro. Os trabalhos louváveis, acompanhados de apresentações sobre o documento, difundiram informações relevantes quanto à região e serviram como referência para a análise que realizei19. Embora tenha consultado também o original, o excelente nível das transcrições poupou tempo e energia20. Mesmo assim, os autos da devassa exigiram importantes cuidados ao longo de toda a análise. O registro, produzido em um contexto de mudanças no âmbito do império português, refletia a ideologia anti-jesuítica marcante em uma época na qual a Companhia de Jesus havia sido expulsa dos domínios portugueses21. Interrogando testemunhas de diferentes localidades da capitania, a comissão apostólica encarregada de apurar a conduta e as práticas dos jesuítas instigou os sujeitos ouvidos a recordarem de suas experiências com os religiosos da ordem inaciana. Diversos assuntos vieram à tona, dentre os quais o cotidiano na aldeia de Reritiba e os conflitos ali ocorridos a partir da década de 1740. Uma oportunidade ímpar, inclusive, de considerar relatos proferidos por indígenas, tão raros de encontrar na documentação colonial. Todavia, os depoimentos registrados não consistiram na verdade absoluta dos fatos. Condicionadas por diversos fatores, tal qual o ressentimento de determinados indivíduos que conviveram com os jesuítas, as narrativas apresentadas à devassa consagraram uma memória específica sobre a atuação dos inacianos no Espírito Santo. Parciais e seletivas, as lembranças registradas nos autos da devassa no fim das contas informavam mais sobre as próprias testemunhas do que sobre a Companhia de Jesus, alvo da inquirição. Repleta de meandros e de recordações influenciadas por preocupações do presente, os autos da devassa de 1761 exigiram cautela e paciência a fim de depurar informações pertinentes à compreensão da insurgência que eclodiu no sul do Espírito Santo. 


			A delimitação do estudo foi estruturada em diferentes momentos analíticos ligados entre si e que constituem os objetos centrais da reflexão, incidindo diretamente na maneira como o livro está organizado. O primeiro refere-se à contextualização da aldeia de Nossa Senhora da Assunção de Reritiba, fundamental para compreender a realidade em que ela estava inserida. A princípio, a atenção voltou-se para o histórico da missão, destacando a sua fundação e a sua integração ao mundo colonial. Fruto da ação missionária jesuítica que se adaptou às circunstâncias pertinentes a América portuguesa, o aldeamento de Reritiba tornou-se em pouco tempo um dos principais do Espírito Santo, desempenhando papel importante para a colonização da região. Servindo como bastião em defesa do litoral da capitania, centro irradiador de expedições que visavam o descimento de índios dos sertões e provedora de trabalhadores indígenas em prol dos interesses régios ou para atender às necessidades dos colonos, Reritiba assumiu um lugar estratégico no sul espírito-santense. Ao mesmo tempo, a aldeia reuniu índios de procedências diversas, muitos dos quais buscavam uma alternativa diante do processo de colonização, que se construía de forma hostil em relação aos indígenas. Elucidar o cotidiano do aldeamento de Reritiba, sublinhando a experiência vivenciada pelos indígenas, foi igualmente relevante para o esforço de contextualização. Lançando luz sobre a relação entre missionários e aldeados, a pesquisa sublinhou a complexa dinâmica existente nos aldeamentos. Mais do que meros espaços de evangelização, as aldeias representaram uma possibilidade de sobrevivência para os que lá viveram, propiciando um novo modo de vida e influenciando a maneira segundo a qual eles encaravam a realidade. Ainda que o relacionamento com os inacianos tenha sido marcado por discórdias e tensões, sobretudo em virtude da vida regrada que os padres tentavam impor na missão, o dia a dia em Reritiba revelou-se decisivo para a inserção dos índios à ordem colonial. As interações mantidas pelos indígenas, porém, não se limitaram ao aldeamento. Nesse sentido, por mais que os jesuítas estabelecessem mecanismos a fim de limitar o contato dos índios com pessoas de fora, diversas situações, como a prestação de serviços para além dos limites da aldeia ou fugas temporárias, contrariavam a pretensão missionária de manter os aldeados isolados e isentos de influências externas. Mediante interações com indivíduos de diferentes origens étnicas, culturais ou sociais, os índios de Reritiba tinham contato com práticas, costumes e ideias que os levavam a repensar a vida na missão, bem como a projetar interesses em direção ao mundo que os rodeava. Longe de ser um espaço fechado, Reritiba, a exemplo de outras aldeias na América portuguesa, manteve relações intensas com a sociedade envolvente. Mesmo a circulação de pessoas de fora, atraídas pela oportunidade de negociar com os índios ou pelo intuito de arregimentar aldeados como trabalhadores, teve incidência significativa. A aproximação dos colonos, aliás, acompanhou ainda a ambição por terras. Na medida em que a colonização se estabeleceu na região, as disputas fundiárias envolvendo os moradores da vila de Guarapari e os padres que administravam o aldeamento tornaram-se constantes. Em meio a contendas, interesses diversos confluíam em relação à Reritiba, constituindo um cenário complexo no sul do Espírito Santo. O quadro da região, portanto, é de suma importância para compreender os conflitos que abalaram a aldeia no século XVIII.


			O segundo momento diz respeito às revoltas ocorridas na aldeia de Reritiba a partir de 1742. Descrita em determinados relatos como uma reação dos aldeados a um caso de agressão cometido por um estudante da Companhia de Jesus contra um índio, o motim desencadeado na missão revelou-se mais profundo do que isso. Rivalidades internas em Reritiba, evidente na existência de facções indígenas com suas próprias motivações, indicaram que as disputas políticas foram relevantes no cotidiano das aldeias. Da mesma forma, a interferência de autoridades locais e de moradores da vila de Guarapari complexificaram ainda mais aquela realidade. Tudo isso se somava à insatisfação dos indígenas à tutela exercida pelos missionários, encarada por muitos aldeados como uma limitação à autonomia. O movimento inicial, aparentemente coeso, expulsou os jesuítas de Reritiba e estabeleceu um breve autogoverno no aldeamento. Com o tempo, porém, as divergências entre os índios e o incentivo do ouvidor do Espírito Santo dividiram os revoltosos entre os que eram afeitos a um acordo de paz e os que repudiavam o regresso dos inacianos. Embora momentaneamente pacificada, inclusive com o retorno dos missionários à aldeia, a agitação voltaria a assolar Reritiba em função da convergência de interesses entre Manoel Lobato, representante dos rebeldes que não aceitavam a restauração da administração jesuítica, e o ouvidor Pascoal Ferreira de Veras, que se mantinha próximo aos moradores de Guarapari. Em meio a disputas políticas e a reivindicações em prol de maior autonomia indígena, Reritiba mergulhou novamente no caos em 1743. Tendo resultado em um grave confronto entre os índios rebeldes liderados por Lobato e os escravos da Companhia de Jesus, este segundo motim seria um divisor de águas no sul do Espírito Santo. Apesar de ter contido os revoltosos, os inacianos tiveram de lidar com a deserção de um grupo de aldeados que fundaria Orobó, uma comunidade rebelde que passou a se contrapor à tutela jesuítica em relação aos índios. A situação crítica foi acompanhada da atuação de autoridades e dos próprios jesuítas com o intuito de solucionar a questão. Ainda assim, a insatisfação indígena perdurou, influenciada ainda pelos colonos, avessos ao poderio que a Companhia dispunha no Espírito Santo. Por mais que esforços tenham sido despendidos para apaziguar as agitações em Reritiba, o quadro pertinente ao aldeamento sugeria uma crise que os próprios jesuítas reconheciam existir não somente em Reritiba, mas nos aldeamentos do Estado do Brasil. A análise, portanto, primou pelo entendimento das agitações indígenas e por sua interelação com o contexto mais amplo.     


			Embora a insurgência na aldeia de Reritiba tenha sido controlada, inclusive com a restauração da administração jesuítica, a rebeldia se materializou em Orobó, a comunidade indígena originada a partir dos conflitos que se sucederam na missão. Estabelecida enquanto uma alternativa consciente colocada em prática por indígenas que repudiavam a tutela exercida pelos inacianos, Orobó propiciou uma experiência ímpar no sul do Espírito Santo. O seu cotidiano, desvendado por meio de fontes diversas, chama a atenção sobretudo pela afirmação da autonomia indígena e pela pouca receptividade tanto em relação às autoridades quanto aos jesuítas, os quais se esforçavam para reconduzir os índios de volta à aldeia e pôr fim à comunidade. Ao longo dos anos, porém, Orobó manteve relações significativas com a sociedade envolvente, sendo visitada por colonos interessados em trabalhadores para suas propriedades ou em oportunidades de negócio, servindo também como abrigo para indivíduos que viviam à margem da lei ou escravos fugidos. Longe de ter sido um espaço isolado, Orobó inseriu-se, mesmo que perifericamente, à realidade sul espírito-santense, ocupando um lugar inusitado naquele cenário. Mas, afinal, como definir Orobó? Refletindo mais a fundo quanto a esta questão, o estudo preocupou-se em conceituar a povoação, considerando as diferentes formas segundo a qual a povoação foi compreendida pelos contemporâneos e pela historiografia. Apesar das dificuldades inerentes a qualquer definição, a conclusão foi a de que Orobó possuía características próprias, ainda que as referências pertinentes a outras experiências históricas sejam relevantes para entendê-la. Levando em conta as suas especificidades, definiu-se Orobó enquanto uma comunidade indígena rebelde, remetendo a um espaço onde aldeados desertores de Reritiba, insatisfeitos com a tutela jesuítica, construíram um modo de vida alternativo na América portuguesa. A comunidade, porém, não se tornou um problema apenas para o trabalho evangelizador perpetrado pelos religiosos da Companhia de Jesus, como também para as autoridades. Agindo conforme seus interesses e motivações, os índios de Orobó contestavam a posição subalterna relegada aos aldeados na hierarquia social, indo contra a própria ordem colonial. Para as autoridades, preocupadas com os propósitos da colonização, Orobó tornou-se um incômodo, causando medo e receio em virtude da dimensão que paulatinamente alcançou. Transitando entre propostas beligerantes e tentativas de negociação, as ações oficiais adotadas para lidar com o problema mostraram-se pouco efetivas. Como se não bastasse, a repercussão da rebeldia inspirou agitações indígenas em outras aldeias, ressoando até mesmo no Rio de Janeiro, capitania vizinha. Abalando ainda mais uma política de aldeamentos já em crise, movimentos como o que ocorreram na aldeia de Reis Magos sugerem que a insurgência no sul do Espírito Santo tornou-se um símbolo para aldeados pouco afeitos à administração inaciana. Orobó, enfim, foi uma experiência indígena ímpar, consistindo ainda um caso essencial para refletir sobre o modelo missionário jesuítico na América portuguesa.


			O quarto e último momento analítico foi dedicado a investigar os desfechos de Orobó e de Reritiba após anos de tensões vivenciadas na região. Para tanto, o estudo considerou o contexto inaugurado no império português a partir da ascensão de D. José I ao trono, ponderando as suas implicações para a realidade indígena. Em meio a reformas administrativas encabeçadas pelo principal ministro do governo josefino – Sebastião José Carvalho e Melo, mais conhecido como Marquês de Pombal – transformações incidiram sobre a América portuguesa e, consequentemente, o Espírito Santo. A começar pela expulsão da Companhia de Jesus dos domínios portugueses, resultante da nova orientação da Coroa em relação à ordem. Encarando a atuação jesuítica como concorrente aos interesses régios, a administração portuguesa adotou medidas que atingiram de modo definitivo o poder e a influência dos inacianos no Novo Mundo. A remoção dos religiosos, acompanhada da ampliação da política indigenista pombalina para o Estado do Brasil, trouxe mudanças significativas para o cotidiano dos índios no Espírito Santo. Com a eliminação da tutela que os jesuítas exerciam quanto aos indígenas e às determinações do Diretório, legislação que substanciava as orientações de caráter assimilacionista condizentes à nova política indigenista, Reritiba conheceria outros tempos. Elevada à vila com o nome de Benevente segundo os moldes do Diretório, a antiga aldeia vivenciou momentos de incerteza nos primeiros anos após a expulsão dos missionários. A conversão em vila, inclusive, foi perpassada por agitações, reflexo da situação conflituosa que caracterizava o lugar nas décadas de 1740 e 1750. Esse processo desenrolou-se de forma ainda mais complexa em virtude das rivalidades com os índios de Orobó, que haviam retornado a agora denominada Benevente. A comunidade rebelde, que vinha esboçando uma aproximação com a ordem colonial, deixou de existir justamente neste contexto, o que deu a entender que o fim da administração jesuítica, o redimensionamento do lugar social dos índios pressuposto pelo Diretório e o interesse dos indígenas em disputar o protagonismo político em Benevente foram decisivos para o regresso dos rebeldes de Orobó. Para além dos rumos verificados no sul do Espírito Santo a partir dos novos ares do império português, a preocupação da pesquisa esteve voltada para as averiguações a respeito dos jesuítas conduzidas junto aos moradores da capitania após a expulsão da Companhia. Atentando para os diferentes depoimentos prestados nestas inquirições, buscou-se compreender o discurso por trás das narrativas, conectando-o às experiências cotidianas dos indivíduos considerados e à conjuntura que marcou aquele momento. Analisada a memória construída mediante as falas proferidas pelos sujeitos interrogados, o estudo pontuou, enfim, as expectativas quanto ao futuro que se esperava em relação à nova vila de Benevente.    


			Ainda que a presente obra jamais perca de vista o seu principal objeto de estudo, os conflitos ocorridos no aldeamento de Reritiba, vale a pena dizer que a análise não se limitou ao diagnóstico dos eventos mencionados. Diferente de trabalhos sobre o tema que seguiram uma linha voltada para a História Regional22, Insurgentes Brasílicos buscou inserir a aldeia e as agitações que lá se sucederam no seu devido contexto, estabelecendo conexões com questões mais amplas no âmbito social e investigando os significados da rebeldia tendo em vista o processo de colonização. Para tanto, o estudo recorreu em grande medida aos procedimentos e às orientações da Micro-História. Em concordância com os dizeres de Bensa, o objetivo aqui não foi, por meio da redução da escala de observação, buscar a supremacia do individual ou do episódico, mas sim compreender a relação entre o “micro” e o seu contexto, dando relevância à articulação entre a experiência particular e a ação coletiva23. Considerando a ideia de que o “micro” pode valer tanto quanto o “macro” para se conhecer o passado, entende-se que esta metodologia possibilitou o enriquecimento da análise por ter propiciado, como bem pontua Ginzburg, “uma reconstituição do vivido impensável noutros tipos de historiografia”24. Portanto, mais do que um caso interessante, as revoltas em Reritiba constituíram um fio condutor que abriram caminho para diversas reflexões abrangentes, pertinentes à política de aldeamentos, ao cotidiano nas missões, às ações e possibilidades dos índios aldeados, bem como à sociedade colonial. Assim sendo, a escolha metodológica aqui adotada permitiu “acompanhar o fio de um destino particular – de um homem, de um grupo de homens – e, com ele, a multiplicidade dos espaços e dos tempos, a meadas das relações nas quais ele se insere”25.


			Em relação à abordagem e às preocupações que guiaram este estudo, convém destacar que a investigação se vincula à Nova História Indígena, vertente historiográfica preocupada em redimensionar o lugar e o papel dos índios na história, recuperando o protagonismo destes sujeitos26. Nunca é demais lembrar que durante muito tempo a historiografia se limitou a conceber as populações indígenas como vítimas passivas ou meros espectadores de situações que os envolviam diretamente. Quando muito, reagiam à interferência e aos agravos da sociedade envolvente, mas nunca dispondo de estratégias de ação conscientes. Os índios, encarados enquanto uma categoria genérica, sem qualquer consideração às diferenças étnicas e culturais, não eram vistos, portanto, como sujeitos históricos ativos e capazes de incidir sobre a realidade nas quais se inseriam. Esse quadro começou a mudar a partir da construção de uma nova compreensão histórica a respeito dos povos nativos. A Nova História Indígena, como viria a ser chamada, beneficiou-se em grande medida do diálogo com a Antropologia e da emergência de movimentos indígenas na segunda metade do século XX, o qual contrariavam veementemente o discurso de extinção ou desaparecimento. Tal confluência possibilitou, então, um olhar sobre os índios que contempla tanto a sua identidade étnica e cultural, quanto à condição de sujeitos de sua própria história. No que se refere à emergência desta nova perspectiva, é de suma importância considerar o livro organizado por Manuela Carneiro da Cunha: História dos Índios no Brasil27.  Publicado em 1992, este trabalho teve papel fundamental ao apresentar e sistematizar de forma clara e objetiva uma nova postura – que já vinha sendo esboçada nos anos anteriores – em relação aos índios. Reconhecendo os mesmos enquanto agentes históricos. Propondo a inclusão dos índios na historiografia e rompendo com uma visão tradicional que enfatizava a passividade dos povos indígenas frente aos processos de Conquista e expansão empreendidos pelos europeus, História dos Índios no Brasil representou um marco quanto ao assunto, tendo contribuído decisivamente para difundir a referida postura. Dando visibilidade à questão indígena, a obra chamou a atenção para a relevância do tema e uniu-se aos importantes esforços de nomes como Nádia Farage e John Monteiro28, abrindo ainda caminho para novas gerações de historiadores aprofundarem a história dos índios no Brasil. Como não poderia deixar de ser, tal compreensão foi de grande valia para o estudo realizado. Recuperar o protagonismo indígena, dando o devido peso para as possibilidades que os brasílicos dispunham e as relações mantidas por eles, proporcionou um olhar sobre os conflitos em Reritiba que transcendeu explicações pautadas na ideia de reação ou na generalização dos índios. A aldeia, mais do que um local de evangelização, foi um espaço apropriado pelos indígenas, sendo palco de disputas entre os que lá viviam. Movidos por motivações particulares e influenciados pela dinâmica política interna, as ações dos aldeados evidenciaram que eles eram atores relevantes no intrincado cenário colonial.  


			A propósito, quanto ao período colonial, que é o que nos interessa aqui, um aspecto que mereceu grande destaque da Nova História Indígena e que foi caro a este estudo diz respeito ao dia a dia dos aldeamentos. Seguindo um viés interdisciplinar, diversos trabalhos refutaram a ideia de que o cotidiano das aldeias se resumiu a mera imposição missionária sobre indivíduos passivos, adotando, ao invés disso, uma perspectiva que enfatiza, em relação aos aldeamentos, a existência de uma interação dialógica e passível de adaptações em função das circunstâncias e dos interesses dos agentes sociais envolvidos. É o caso de Metamorfoses Indígenas, de Maria Regina Celestino de Almeida, no qual a autora, ressaltando o protagonismo indígena, afirma que os nativos tiveram participação significativa e atuante no que se refere à construção e efetivação das aldeias. Recorrendo ao conceito de territorialização utilizado por João Pacheco de Oliveira29, Almeida destaca que as aldeias foram encaradas pelos índios como um espaço de sobrevivência. Refletindo sobre a importância que elas assumiram para os índios no âmbito da colonização, a autora conclui de forma precisa que, diante de um mundo colonial que se construía de forma hostil em relação aos indígenas que não se aliassem aos portugueses, as aldeias representavam um “mal menor”, tendo em vista que, na condição de aldeados, ao menos eles estariam livres da escravidão e teriam acesso a alguns direitos, como o da terra coletiva. Dessa maneira, as aldeias constituíram importantes espaços de socialização, de modo que, ao reunir diferentes indivíduos e etnias que se misturaram no seu interior, elas propiciaram a rearticulação étnica, cultural e social dos índios aldeados. Portanto, os significativos anos de uma vivência compartilhada no interior dessas aldeias conduziram, como bem ressaltou Almeida, a um sentimento de pertença comum e de solidariedade entre os índios das aldeias30. 


			A obra de Cristina Pompa, Religião como Tradução, também foi uma referência importante nesse sentido. Criticando igualmente o dualismo que opõe de um lado a imposição dos missionários e de outro os índios – vistos como um conjunto homogêneo e passivo –, a autora ressalta que o processo de evangelização na América portuguesa foi, antes de tudo, fruto da mediação constante entre os religiosos e os próprios indígenas. Isso resultou, segundo Pompa, em traduções mútuas, influindo diretamente tanto sobre a ação missionária – que passou a se preocupar em adaptar e traduzir o cristianismo para a linguagem nativa, convertendo os ensinamentos e símbolos cristãos de acordo com as concepções e os mitos indígenas – quanto sobre a recepção dos nativos a essa evangelização, que passaram a aceitar essas traduções, mas apropriando-as a sua maneira e dentro de seus próprios termos. Assim sendo, Cristina Pompa chama a atenção não apenas para a participação ativa dos índios, como também para a construção de novas identidades, marcadamente mestiças, ao longo desse processo31.


			Mais preocupados em discutir o pensamento, o projeto e as práticas dos missionários jesuítas no Brasil, as obras de Charlotte de Castelnau-L’Estoile – Operários de uma Vinha Estéril – e José Eisenberg – As Missões Jesuíticas e o Pensamento Político Moderno – também foram importantes quanto a essa questão. Ambos corroboram a ideia de mediação ao invés de imposição ao atentarem para as dificuldades encontradas pelos jesuítas no contato com os índios e para os insucessos iniciais da ação missionária. Isso teria levado a adaptações a fim de que pudessem atingir o objetivo de evangelizar e catequizar os nativos, de modo que a fixação das missões, que deixaram de ser itinerantes, foi a principal delas. Dentro da mesma perspectiva, incluímos ainda as contribuições de Paula Montero, Adone Agnolin e Alfredo Bosi, igualmente relevantes a esse respeito32. Guiando-se por caminhos semelhantes, tais autores evidenciam que o processo de evangelização se deu a partir da interação constante entre missionários e índios33. Considerando o fato de que uma das preocupações do estudo foi justamente a de analisar a vivência dos índios na aldeia de Reritiba, enfatizando a influência que isso teve para os aldeados do ponto de vista cultural e simbólico, estas obras constituíram balizas fundamentais. 


			A fim de denotar a plausibilidade da investigação, faz-se imprescindível também indicar as escolhas teórico-conceituais que orientaram o trabalho. Quanto a isso, há de se destacar antes de tudo que as proposições interdisciplinares da História e da Antropologia contribuíram em grande medida para a pesquisa34. Este diálogo tem atuado significativamente para o empreendimento de um novo olhar sobre as relações de contato entre os índios e as sociedades envolventes. Tal percepção pauta-se, sobretudo, na crítica às visões dicotômicas que desconsideram as interações existentes entre as diferentes esferas da sociedade, resumindo-as a determinadas oposições, como “mundo civilizado e índios” ou “dominantes e dominados”. Para além da sujeição e vitimização simplistas que tais interpretações dualistas supõem, torna-se possível recuperar e redimensionar o papel dos índios enquanto sujeitos históricos ao deslocar o foco de análise para a complexidade das relações entre os vários agentes sociais envolvidos. Assim sendo, o presente trabalho, buscou articular o cotidiano e as vivências dos índios de Reritiba, diretamente ligados ao mundo colonial no qual estavam inseridos, aos conceitos advindos desta perspectiva interdisciplinar. Para tanto, a utilização de importantes referenciais teóricos concernentes à compreensão dos processos de reconstrução identitária e cultural, foram indispensáveis para elucidar tanto as vidas dos aldeados de Reritiba quanto às dos índios rebeldes de Orobó.


			Não por acaso a noção de cultura é aqui compreendida como um produto histórico construído cotidianamente e passível de transformações a partir das experiências vivenciadas pelos indivíduos35, admitindo-se ainda as “fraturas e oposições existentes dentro do conjunto” ao invés de prezar pelo consenso36. A recuperação de tal historicidade possibilita atentar para as mudanças culturais como um processo dinâmico e não como resultado da perda de uma cultura tida como autêntica e primordial, posição típica de uma visão que a concebe como uma totalidade coerente, estável e capaz de determinar comportamentos, seja qual for a época ou o meio. Isso permitiu entender em grande medida os interesses e motivações dos índios de Reritiba, influenciados por referências culturais que iam além dos ideais apregoados pelos jesuítas. Interagindo com práticas e valores diversos a partir dos múltiplos contatos que mantinham com a sociedade envolvente, estes indígenas reelaboravam suas visões de mundo e suas convicções. Longe de representarem sinais inequívocos de aculturação ou de mera assimilação a um sistema cultural considerado hegemônico, tais intercâmbios denotam as transformações propiciadas pelas circunstâncias e pelo contexto. Dessa maneira, considerando que a cultura passa sempre por múltiplos processos de apropriação, prevalece, em detrimento do conceito de tradição, o de recepção: neste admite-se que o que é recebido pode ser “diferente do que foi originalmente transmitido, porque os receptores, de maneira consciente ou inconsciente, interpretam e adaptam as ideias, costumes, imagens e tudo o que lhes é oferecido”37. Quanto a isso, a noção de tradução trabalhada por Pompa, que destaca em sua obra que no processo de evangelização dos índios houve não apenas trocas culturais, mas a criação de novas formas de interpretação da realidade, foi igualmente importante. Levar isso em conta permitiu perceber a constituição do que Gruzinski chamou de “lógicas mestiças”38. No caso dos índios do sul espírito-santense, as metamorfoses culturais vivenciadas por eles ao longo da experiência missionária ou mesmo durante a existência em Orobó apontam para isso, uma vez que propiciaram novas formas de pensar e encarar o mundo ao redor.


			O conceito de identidade étnica também foi uma peça-chave para o desenvolvimento das questões aqui trabalhadas. Longe de ser vista como um substrato “que atribui a cada criatura ou a cada grupo humano características e aspirações igualmente determinadas, supostamente fundadas num substrato cultural estável ou invariante”, a concepção de identidade étnica utilizada remete a “uma história pessoal”, que “define-se sempre, pois, a partir de relações e interações múltiplas”39. Sobre isso, Max Weber constituiu um referencial fundamental, muito orientando a partir de suas proposições teóricas: segundo o próprio, as identidades étnicas são socialmente construídas, pautando-se, sobretudo, no sentimento subjetivo de pertencimento ao grupo e no compartilhamento de um conjunto de valores e significados que não são fixos40. Seguindo os passos de Weber e tendo sido igualmente importante para a pesquisa, Barth – que desloca a análise dos grupos étnicos dos aspectos cultural e racial para o aspecto organizacional – afirma que a identidade étnica, ao invés de constituída pelo isolamento, é fruto de situações de interações com os outros, implicando em um duplo processo subjetivo que envolve a auto-atribuição categorial e a atribuição dado pelos outros. Isso resultaria, então, na delimitação de fronteiras étnicas ao permitir que um dado grupo se reconhecesse e fosse reconhecido como tal. Reforçando a perspectiva de Barth de que as fronteiras e as identidades étnicas, ao invés de estáticas, são formas dinâmicas de relação manipuladas de acordo com as circunstâncias41, os estudos de Cadena e de Poloni-Simard também constituíram contribuições importantes ao apontarem a partir de casos específicos para o fato de que os indivíduos podem ter múltiplas identidades, acionando-as conforme os seus interesses42. Assim, refletir sobre as vidas dos indígenas do Espírito Santo permitiu desvelar o processo de inserção e o lugar ocupado por eles em um contexto social, cultural e etnicamente diverso como era o da dita capitania. Além disso, em meio ao contato intenso que experimentaram em relação aos diferentes grupos que conviviam naquele cenário, foi possível pensar a respeito da rearticulação identitária a que estes índios estiveram sujeitos.


			Para dar conta do surgimento dessas identidades, a análise não perdeu de vista os múltiplos processos de mestiçagem, que foi entendida aqui em suas dimensões biológica, cultural e social. No que tange a essa questão, Guillaume Boccara foi um importante interlocutor. Recorrendo ao conceito de middleground cunhada por Richard White, definido como o fruto de “múltiplas interações [que] desembocaram na formação de novos espaços e de novas instituições de comunicação assim como também na definição de novas pautas de comportamento”, Boccara concebe que em meio às relações interétnicas e a partir da participação dos agentes sociais envolvidos, deu-se a construção de novas identidades e, consequentemente, de “novos mundos no Novo Mundo”43. É o que se pode depreender da vida estabelecida nos aldeamentos, a qual abriu caminho para a conversão dos aldeados no que Almir Diniz Carvalho Junior denominou de “índios cristãos”44, ou da experiência indígena em Orobó, comunidade que se afirmou pela rebeldia, contrariando aspectos importantes condizentes à ordem colonial. Conforme as circunstâncias, os índios experimentaram diversas transformações que redefiniram o lugar social que ocupavam.


			Aliás, a compreensão a respeito da ordem colonial edificada na América acompanhou em grande medida o debate sobre o caráter corporativo da sociedade portuguesa na Idade Moderna. No bojo desta discussão, vale a pena destacar os estudos de Antonio Manuel Hespanha e Ângela Barreto Xavier, que tiveram como preocupação principal o entendimento da lógica de funcionamento do Antigo Regime. português De acordo com eles, a cultura política deste período, em grande parte influenciada pelo pensamento medieval, era profundamente marcada pela ideia de existência de uma “ordem universal (cosmos), abrangendo os homens e as coisas, que orientava todas as criaturas para um objetivo último, que o pensamento cristão identificava com o próprio Criador”45. Isso remeteu a uma visão hierárquica da sociedade, na qual cada um possuía o seu devido lugar e a sua função. Segundo esta noção, a sociedade era vista como um corpo no qual cada parte possuía sua importância e uma função específica. Cabia ao soberano, identificado como a cabeça, coordenar e zelar pela harmonia do corpo através da justiça, de modo que a “função da cabeça não é, pois, a de destruir a autonomia de cada corpo social, mas a de, por um lado representar externamente a unidade do corpo e, por outro, manter a harmonia entre todos os seus membros, atribuindo a cada um aquilo que lhe é próprio, garantindo a cada um o seu estatuto; numa palavra, realizando a justiça”46. Esta ordenação, estendida aos domínios portugueses além-mar, ganhou novos contornos na América mediante a escravidão, a incorporação dos povos conquistados à hierarquia social e a miscigenação, sendo um elemento fundamental para compreender o processo de colonização. 


			Quanto à construção desta ordem em território colonial, que implicou na inserção dos indígenas na hierarquia social, as contribuições de Hebe Mattos e Stuart Schwartz foram essenciais, uma vez que seus estudos constituem análises acuradas quanto à formação da sociedade colonial. Em relação à América portuguesa, Mattos observa que a incorporação dos vários grupos autóctones e das diferentes etnias advindas da África à ordem colonial a partir dos pressupostos da conversão cristã se fez por meio das categorias genéricas de “índios” e “negros”47. Diante dos ideais e dos interesses que envolviam os processos de Conquista e de colonização, estas classificações passaram a remeter às posições mais baixas, além de subalternas, na hierarquia, estando sujeitas à escravidão ou ao trabalho compulsório. Em longo prazo, considerando o enraizamento da colonização, esse cenário tendeu a uma maior complexificação por meio do que Schwartz chamou de “etnogênese brasileira”, fenômeno que dinamizou esse sistema de classificação ao introduzir a figura dos mestiços, indivíduos resultantes dos múltiplos processos de mestiçagem, entre os diferentes grupos que conviviam na América portuguesa48. Em meio a este quadro complexo, a investigação primou pela atenção ao lugar social ocupado pelos indígenas na ordem colonial, sublinhando as suas variações e os seus significados conforme o contexto. No caso dos índios aldeados, a inserção à ordem colonial partiu antes de tudo da associação de elementos desclassificadores. Evidente na legislação estabelecida ao longo dos anos, os indígenas foram encarados desde os primórdios da colonização como incapazes de governarem a si próprios e de exercerem direitos. Isso se devia em grande medida ao contato recente dos índios com a religião cristã e com os ideais civilizacionais europeus, sendo desprovidos de valores básicos pertinentes à moral ou à vida social caras aos portugueses. Diante de tais circunstâncias, os indígenas foram reduzidos a situação equivalente à de menoridade, estando sujeitos então a um regime de tutela levado a cabo pelos colonizadores, ainda que fossem declarados livres. Delegada à Igreja durante boa parte do período colonial, a tutela sobre os indígenas pressupunha não apenas a conversão religiosa, como também uma transformação social dos índios. Esse processo, que não possuía uma duração definida para que os indígenas fossem reconhecidos como aptos a conduzirem suas vidas autonomamente, teve a aldeia administrada por missionários ligados ao clero regular como o espaço privilegiado para a conversão. Considerados incapazes de se autogovernarem, os índios aldeados seriam integrados à ordem colonial de forma subalterna. Levar isto em conta permitiu analisar os conflitos sucedidos no sul do Espírito Santo com maior profundidade, uma vez que tais ponderações mostraram-se indispensáveis para compreender as ações e as motivações dos indígenas de Reritiba em relação ao regime de tutela o qual estavam subordinados.


			Embora sujeitos à tutela missionária, a Coroa portuguesa reconheceu aos índios aldeados, em contrapartida, determinados direitos, o que inegavelmente os diferenciavam de outros grupos subalternos na hierarquia colonial49. Tal fato não deixa de remeter à lógica social tão cara ao ordenamento português no Antigo Regime, baseado na ideia de reciprocidade. Considerar tal lógica se fez importante não somente para entender os fundamentos da política de aldeamentos, como também para elucidar o funcionamento da sociedade colonial. A este respeito, é indispensável salientar o papel do monarca na regulação da hierarquia social, que passava pelo que Hespanha e Xavier chamaram de “economia moral do dom” ou “da graça”. Esta noção pressupõe que os atos de liberalidade do soberano em relação aos seus súditos quanto à promoção da justiça estão pautados em uma tríade de obrigações: o ato de dar e, como uma consequência direta deste primeiro, os atos de receber e retribuir. Tais atos acabavam por cimentar as relações sociais e políticas, de modo que a comunicação pelo dom gerava uma economia de favores, criando laços de união entre benfeitor e beneficiado, entre o soberano e os seus súditos. Mais do que isso, elas garantiam a coesão política e social ao propiciar a governabilidade no âmbito do Império português. Assim, o dom inseria-se em “um universo normativo preciso e detalhado que lhe retirava toda a espontaneidade e o transformava em unidade de uma cadeia infinita de actos beneficiais”, as redes clientelares50. Nesta relação assimétrica baseada em serviços e mercês, o rei ocupava, portanto, posição central como provedor da mobilidade no interior da hierarquia social portuguesa, cabendo a ele retribuir justamente os seus súditos, “atribuindo a cada um aquilo que lhe é próprio, garantindo a cada um o seu estatuto”51. Este debate foi enriquecido posteriormente por meio das reflexões de Fernanda Olival, que, em seu estudo sobre o funcionamento dos mecanismos de concessão de mercês remuneratórias, dá ênfase ao que denomina “justiça distributiva”. Destacando pertinentemente que os serviços acabavam por constituir bens patrimonializáveis e objetos de negociação entre os súditos e o soberano, a autora ressalta que a “economia da mercê” propiciava não apenas laços de união e lealdade entre o rei e os seus súditos, como também explicitava a posição da Coroa como um centro que incidia diretamente sobre a hierarquia social52. Convertidos em súditos cristãos da Coroa portuguesa, os índios aldeados, em especial as lideranças indígenas, não estiveram alheios a esta cultura política, tendo sido capazes de compreender e de apropriar códigos condizentes à lógica social portuguesa. Não por acaso, o presente estudo esteve atento a estes aspectos a fim de esclarecer as ações e as movimentações dos índios de Reritiba durante o período colonial, bem como a interação que mantiveram com a sociedade envolvente.


			Tendo em vista que o estudo teve como foco principal a análise dos conflitos envolvendo os indígenas, as discussões em torno da estrutura político-administrativa que vigorava no império português foram igualmente relevantes. Aqui, uma vez mais, o paradigma corporativo teve papel importante, indicando caminhos para elucidar as questões pertinentes à pesquisa. Nesse sentido, Hespanha e Xavier, refutando uma tradicional interpretação historiográfica que destaca uma progressiva absolutização política em Portugal a partir dos últimos anos do século XV, ressaltam que ao longo da maior parte do Antigo Regime português o poder político – resultado de uma ordem previamente estabelecida – estava longe de ser concebido como “simples, puro e não partilhado”, sendo que o monarca era tido, acima de tudo, como um árbitro que deveria garantir a justiça – que correspondia a atribuir “a cada um aquilo que lhe é próprio” – e, sem desrespeitar as leis e a tradição, manter um bom governo para os súditos53. Dessa maneira, no que tange ao exercício do poder, os autores chamam a atenção para o aparato administrativo de caráter polisinodal, que representava um obstáculo a uma administração ativa. A referida estrutura, que denota exemplarmente o partilhamento do poder nessa sociedade, baseava-se em um conjunto de diversos conselhos, tribunais e juntas que possuíam significativa autonomia, além de constituírem “mecanismos jurídicos contra qualquer usurpação, mesmo por parte do rei”54. A repartição do poder – não apenas com tais órgãos administrativos, mas também com instituições como a Igreja, as Universidades e a família – aliava-se também à limitação do aparelho administrativo da Coroa, completando, então, um quadro em que as decisões políticas estavam sujeitas a uma série de limites55. Ainda assim, é indispensável salientar que, mesmo frente a limitações quanto ao exercício de seu poder, o rei, mediante seu papel de árbitro e de promotor da justiça entre os súditos a fim de preservar a harmonia, ocupava posição central nessa sociedade ordenada, desempenhando importante papel na regulação da hierarquia social. Foi a partir deste panorama complexo, no qual diferentes instâncias atuavam no que diz respeito às decisões políticas, que as autoridades lidaram com as revoltas indígenas ocorridas no Espírito Santo. Considerar tais circunstâncias foi de grande valia para entender como a administração portuguesa enfrentou a situação, possibilitando ainda descortinar a interação nem sempre harmônica entre os diferentes agentes metropolitanos envolvidos na resolução do problema que os conflitos indígenas no sul da capitania se tornaram para os propósitos da colonização. 


			Apesar da riqueza das discussões e da relevância das referências historiográficas, convém salientar que esta análise não seria possível sem a leitura crítica das fontes utilizadas, bem como o cruzamento de diferentes documentos. Para dar conta de questões tão diversas como a dinâmica das múltiplas relações interétnicas envolvendo os índios, a ação política no aldeamento, os processos de mestiçagem e a apropriação de elementos culturais diversos por parte desses indígenas, o uso de uma documentação variada, consultado em diferentes arquivos, mostrou-se imprescindível. Assim sendo, as fontes foram organizadas em três conjuntos documentais. O primeiro remete a documentos oficiais produzidos quando os conflitos ocorriam no sul do Espírito Santo. São requerimentos, determinações e correspondências envolvendo as autoridades locais ou religiosos da Companhia de Jesus, dando conta da sucessão dos acontecimentos e da dinâmica política que envolvia os eventos iniciados em Reritiba. O segundo diz respeito a documentos pertinentes ao momento de expulsão dos jesuítas e de transformação da aldeia de Reritiba em vila segundo os parâmetros do Diretório. A documentação, que inclui desde ordens régias até o inventário referente aos bens da aldeia dedicada à Nossa Senhora da Assunção, tem as inquirições realizadas junto aos moradores da nova vila de Benevente e da vizinha Guarapari como as fontes de maior destaque. As memórias registradas sobre a atuação jesuítica no Espírito Santo são muito importantes a fim de recuperar a voz de indivíduos envolvidos nos conflitos de Reritiba. O terceiro conjunto, por fim, reúne documentos que serviram para contextualizar a capitania espírito-santense e o aldeamento de Reritiba ao longo do tempo, bem como interligar a realidade da região ao âmbito imperial, compreendendo os eventos analisados enquanto parte do processo de colonização. Requerimentos, provisões ou mesmo escritos jesuíticos estão entre as fontes primárias que permitem uma perspectiva mais abrangente dos eventos que se sucederam no sul do Espírito Santo. O cuidado devido a esta documentação, atento a detalhes ou a aspectos relevantes, foi uma preocupação que perpassou o estudo do início ao fim. E, embora o esforço de pesquisa tenha possibilitado o aproveitamento de fontes localizadas em diferentes arquivos, convém salientar que os documentos referentes ao Espírito Santo sob a guarda do Arquivo Histórico Ultramarino, o qual possui um dos melhores acervos sobre a capitania no período considerado, constituíram o alicerce principal para a elaboração desta obra.


			Para concluir esta apresentação, cabe esclarecer as escolhas adotadas quanto ao uso de determinadas palavras. Em relação aos termos utilizados para fazer referência aos povos originários da América que se depararam com a colonização portuguesa, optou-se pelos vocábulos “índio”, “indígena” e “brasílico”. De origem colonial, tais termos são problemáticos, remetendo a um histórico desqualificador e de equívocos. Além disso, eles evocam a generalização simplificadora do discurso condizente aos conquistadores. Ainda assim, na ausência de um termo que dê conta da pluralidade das populações sujeitas à expansão portuguesa no continente americano, o presente estudo recorreu a estas palavras ciente dos problemas inerentes ao vocabulário colonial e sem a intenção de endossar o seu conteúdo tradicional. De fato, os povos indígenas não compunham um todo monolítico, mas sim variados grupos étnicos que se inter-relacionavam e identificavam-se de forma diferente. Contudo, especificamente quanto ao termo “índio”, é preciso ponderar que, em virtude de contextos específicos, tal forma de identificação chegou a ser assumida pelas populações nativas da América a fim de atender aos seus próprios interesses. Isso fica bastante evidente, por exemplo, em diversos requerimentos e pedidos que faziam aos monarcas. Em tais pedidos, não é incomum ver o solicitante identificando-se como sendo índio de uma determinada aldeia, sem qualquer referência à etnia56. Podemos apreender nesses pedidos uma apropriação da categoria índio, acionada nesse caso a partir de um contexto específico para reforçar a condição de súdito. Nesta mesma perspectiva, Alcida Ramos bem observa a apropriação que os nativos fizeram do termo “índio” no Brasil contemporâneo, de modo que o termo em questão passou a ser utilizado em ações políticas levadas a cabo por diferentes grupos57. Isso não quer dizer, todavia, que forçosamente tenha havido o apagamento da etnicidade indígena, substituída por uma designação genérica imposta pelo colonizador. Em suma, o que se faz essencial considerar é que as identidades, ao invés de singulares ou restritivas, são múltiplas e flexíveis, podendo ser assumidas ou escamoteadas de acordo com as circunstâncias.


			Já no que diz respeito aos espaços nos quais indivíduos de origem indígena foram reunidos a fim de vivenciarem a evangelização conduzida por religiosos, os termos utilizados foram “aldeia” e “aldeamento”. O estudo não ignora o fato de que diversos pesquisadores distinguem estes termos, atribuindo a cada um deles um significado específico. Alencastro, por exemplo, é um dos que destaca esta diferença, pontuando que as aldeias, ou tabas, eram o “habitat que os nativos escolhiam por si próprios, antes e depois da Descoberta, consoante os determinantes ecológicos e sociais de sua cultura”, enquanto os aldeamentos seriam “o sítio de moradia de indivíduos de uma ou de várias tribos, compulsoriamente deslocados, misturados, assentados e enquadrados por autoridades do governo metropolitano”58. Contudo, levando em conta que diferentes palavras constam na documentação para fazer referência a estes espaços, nem sempre correspondendo à sobredita categorização, optou-se por não recorrer à distinção de tais termos ao longo do texto. Vale dizer que esta escolha não significa que o presente estudo despreze as povoações estabelecidas pelos próprios índios ou desconsidere o protagonismo indígena sob qualquer circunstância. Ocasionalmente, a palavra “missão”, que remete ao propósito religioso das iniciativas de evangelização, também foi utilizada para se referir a estes espaços.


			Para se referir às manifestações de descontentamento aqui analisadas, o estudo dialogou com as formulações apresentadas na plataforma Impressões Rebeldes59. Nesse sentido, o vocabulário conceitual disponibilizado pelo projeto serviu como referência para a elaboração do trabalho. Tendo em vista as particularidades dos movimentos indígenas ocorridos no Espírito Santo, optou-se pela utilização de termos que remetiam à contestação das autoridades, como “motim”, “revolta”, “rebelião” e “sedição”.


			Por fim, cabe algumas considerações sobre as transcrições das fontes e a ortografia aqui utilizada. A este respeito, embora o cuidado em relação ao trato com a documentação tenha sido uma preocupação constante, o presente estudo optou por adaptar a linguagem da época aos padrões ortográficos modernos. A escolha foi feita tendo em vista a maior facilidade de leitura, uma vez que este trabalho, apesar de jamais deixar de lado o rigor analítico, pretende atingir não apenas a comunidade acadêmica, mas o público que se interessa pela história indígena e do Espírito Santo.




 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

PARTE I


			O CONTEXTO DA ALDEIA E DA CAPITANIA




1 – A ALDEIA DE NOSSA SENHORA DA ASSUNÇÃO DE RERITIBA


			O ano de 1549 revelou-se marcante para a colonização da América portuguesa. Por determinação da Coroa, o Governo Geral, com sede na Bahia, foi então estabelecido, manifestando as pretensões régias de maior centralização quanto aos domínios no Novo Mundo60. Para donatários como Vasco Fernandes Coutinho, assolado por dificuldades econômicas e ataques indígenas na capitania do Espírito Santo, a iniciativa metropolitana parecia um alento em meio aos perigos dos primórdios da colonização61. O governador-geral, porém, não veio sozinho. Tomé de Souza, escolhido para ocupar o novo cargo, estava acompanhado dos primeiros jesuítas a desembarcarem no Brasil. Encarregados de zelar pela fé católica e de cristianizar os indígenas, os religiosos da Companhia de Jesus vincularam-se diretamente ao empreendimento colonial, apontando para a estreita relação entre a Coroa e a Igreja no século XVI. Em diversas localidades, incluindo o Espírito Santo, os inacianos logo principiaram o trabalho missionário junto aos índios, contribuindo não apenas para a expansão religiosa, como também para o apaziguamento de ataques empreendidos pelos brasílicos62. Seria a partir deste esforço de evangelização, responsável por alçar os jesuítas a uma posição destacada na nascente ordem colonial, que a aldeia de Nossa Senhora da Assunção de Reritiba se originaria.


			Resultante da adaptação do projeto missionário às especificidades locais da província do Brasil, a qual consolidou os aldeamentos como o espaço ideal para o processo de evangelização dos índios em resposta aos diversos questionamentos feitos contra a eficácia das missões itinerantes63, a aldeia dedicada à Nossa Senhora da Assunção tornou-se a mais famosa do Espírito Santo por ter sido este o local onde o padre José de Anchieta viveu os seus últimos anos. Célebre personagem da história da Companhia de Jesus em virtude de sua atuação destacada enquanto missionário, José de Anchieta era a principal referência nesta aldeia que foi cenário de duas de suas peças teatrais e para onde se retirou após ter ocupado o cargo de provincial do Brasil por dez anos64. Em Reritiba, a memória do mencionado jesuíta manteve-se viva mesmo depois de sua morte. Como se não bastassem as lembranças de seus feitos, as homenagens que deviam ser prestadas a ele em ocasiões específicas e as frequentes encenações de seus autos, a aldeia recebeu ainda, em 1708, uma imagem pintada do venerável padre que certamente tornou-se um objeto de culto. Segundo consta em dado relato, uma procissão solene foi organizada quando o quadro chegou e, a seguir, uma das mulheres da aldeia, que se encontrava enferma em uma rede, levantou-se no momento em que a imagem esteve diante dela, curando-se completamente65. Este caso extraordinário teria sido apenas um de uma série de milagres atribuídos ao padre Anchieta66. E não foi o primeiro ocorrido em Reritiba. Em 1591, quando ainda era vivo, José de Anchieta foi apontado como o responsável por fazer um índio aleijado de nascença andar. O francês João de Calés, que estava presente na ocasião, declarou que este índio, cujo nome era Suaçu, veio descido do sertão para Reritiba pelo padre Diogo Fernandes. Ao chegar à aldeia, Anchieta ordenou que o índio se levantasse. Isto de fato teria ocorrido e o dito indígena passou a viver desde então como se nunca tivesse sido aleijado67. Foram por proezas como estas que o famoso jesuíta, considerado santo por várias pessoas que conviveram com ele, foi alvo de um processo de beatificação que se iniciou alguns anos depois de sua morte68.  


			Mesmo assim, pouco se sabe sobre a fundação de Reritiba, palavra que em tupi significa “lugar de muitas ostras” e que provém do nome dado pelos índios ao rio que corre na região69. Até hoje, apesar das investigações, não há uma resposta conclusiva a respeito do momento de seu estabelecimento inicial. Serafim Leite, que tratou sobre o assunto, expôs a polêmica em torno da época em que a aldeia foi criada: enquanto alguns autores destacaram que Reritiba foi fundada defronte ao rio de mesmo nome pelo próprio padre José de Anchieta, em 1565 ou 1567, Leite duvidou que o célebre jesuíta tivesse sido o responsável por sua criação, já que neste período ele era um estudante e tinha visitado o Espírito Santo apenas de passagem70. Outros autores, por sua vez, identificaram a origem da aldeia em fins dos anos 1570, o que coincidiria com a época de construção da igreja em Reritiba71. Para Serafim Leite, no entanto, é muito difícil precisar o ano em que Reritiba foi fundada em virtude da ausência de informações. De acordo com a sua pesquisa, a única confirmação possível de ser feita é a de que o aldeamento já existia no final da década de 1590, o que se percebe por seu nome constar nos catálogos deste período72.


			De fato, a escassez de fontes sobre este aldeamento, principalmente quanto aos seus primórdios, é uma realidade. Todavia, creio que a discussão a respeito da criação de Reritiba pode ser enriquecida quando consideramos uma das principais obras de José de Anchieta, o auto da Pregação Universal. No auto, escrito entre os anos de 1567 e 1570, o personagem Aimberê, um diabo que auxilia Guaixará, cita a aldeia de Reritiba no segundo ato, referindo-se a ela como um dos locais no qual a sua influência maligna não teve efeito73. Fica evidente a partir deste trecho que a aldeia em questão já existia quando a peça teatral foi escrita. Neste sentido, é possível que a hipótese aventada pelo historiador oitocentista Basílio Daemon esteja correta: segundo ele, em 1569, quando esteve no Espírito Santo acompanhando Mem de Sá em seu retorno à Bahia, Anchieta teria reunido um grande número de índios no lado norte do rio Reritiba, constituindo ali uma aldeia74. Embora existam dúvidas sobre o envolvimento do padre Anchieta na criação da mesma, é bem provável que Reritiba fosse apenas uma aldeia de visitação, a qual recebia visitas ocasionais dos missionários e não dispunha de padres residentes na povoação. O Livro do Tombo de Itapemirim, inclusive, menciona uma visita do padre José de Anchieta à Reritiba75. O marco de mudança para aldeia fixa provavelmente foi a construção da igreja de Nossa Senhora da Assunção, padroeira do aldeamento, e que teve início apenas em 1578, ou 1579 para alguns76. Sobre a igreja, o auto anchietano conhecido como “dia da Assunção, quando levaram a sua imagem à Reritiba”, elaborado em 1590, é uma boa fonte de informações, pois retrata detalhadamente a chegada da imagem da padroeira na aldeia e chama a atenção para o templo concluído fazia pouco tempo77. Dentro desta linha de raciocínio, seria plausível presumir que o auto foi escrito não apenas para celebrar a chegada da imagem da santa padroeira ao novo santuário, mas também para comemorar a conclusão da igreja, a qual Pizarro dá entender que teria sido finalizada em 158778. Ao que tudo indica, então, estaríamos diante de dois momentos distintos: o primeiro corresponderia ao período que a aldeia não contou com missionários residentes, sendo apenas de visitação, e o segundo, com a construção do templo, remeteria ao momento em que ela foi estabelecida oficialmente, com todo o auxílio e assistência da Companhia. Algo semelhante, aliás, ao caso do aldeamento de Guarapari, localizado também no Espírito Santo e que apesar de existir desde 1558, só contou com a presença de missionários residentes em 1585, quando se deu a construção da igreja de Sant’Ana79. Apesar de ainda haver muitas dúvidas se Anchieta realmente esteve à frente da constituição do aldeamento de Reritiba, isto talvez explique as frequentes incertezas que cercam a sua origem e o fato de Reritiba não aparecer nos documentos oficiais da ordem antes da década de 1590.


			Como se vê, a despeito de ter sido uma aldeia de residência fixa dos padres durante a maior parte de sua história, não se sabe ao certo a oportunidade em que isto se deu. Quando Fernão Cardim escreveu sobre a sua visita ao Espírito Santo, em 1585, as duas únicas aldeias de residência fixa citadas foram Nossa Senhora da Conceição e São João, que naquela altura se destacavam em meio a várias aldeias de visitação que existiam naquela capitania80. Consideração semelhante é feita por Anchieta no mesmo ano81. No entanto, dada à conclusão da igreja de Nossa Senhora de Assunção, é bem provável que ao final da década de 1580 a aldeia de Reritiba já fosse uma das moradas permanentes dos missionários na capitania do Espírito Santo, o que Hélio Viotti também atentou82. Realmente, Reritiba não consta entre as aldeias de residência fixa no catálogo de 1589, apenas em outro que data do ano de 159883. Todavia, é possível que o nome da aldeia de São Cristóvão, que aparece no documento de 1589 como sendo uma dessas moradas permanentes, se refira à Reritiba e tenha sido assim nomeada em homenagem ao visitador inaciano Christóvão de Gôuvea, que teria intermediado junto ao governador do Espírito Santo a doação de terras para a criação do aldeamento84. Há boas razões para crer nisto. Primeiro porque esta é a única referência existente quanto ao aldeamento de São Cristóvão nos documentos da Companhia. Segundo porque no registro consta que o superior de São Cristóvão é o padre Diogo Fernandes. Cabe lembrar que Fernandes assistia em Reritiba no ano de 1590 e que no catálogo seguinte o seu nome consta como superior da dita aldeia, o que parece ser mais do que uma simples coincidência. Além do mais, as fontes dão conta que o padre Diogo retornou à Reritiba com muitos índios descidos do sertão em 1590, tendo passado mais de seis meses ausente85. Posto isto, parece inverossímil que Fernandes fosse superior em outra aldeia e, quase ao mesmo tempo, tenha se dedicado a uma longa jornada pelos sertões. É plausível supor, portanto, que o nome da aldeia remeta a uma homenagem, ou mesmo que tenha sido escrito de forma incorreta, e que o catálogo estivesse se referindo na verdade à Reritiba como uma das aldeias de residência fixa. Tal possibilidade soa ainda mais coerente quando lembramos que foi neste período que a igreja de Nossa Senhora da Assunção em Reritiba teve a sua construção concluída, configurando-se então como um espaço ideal para a fixação dos missionários. Apesar de sua origem nebulosa, este aldeamento rapidamente se destacou como um dos principais da capitania, possuindo uma boa estrutura. Não à toa, a aldeia em questão era muito frequentada pelos estudantes da Companhia, que iam até lá para aprender ou praticar a língua geral, e o local escolhido pelo padre Fernão Cardim para que José de Anchieta, já idoso e fragilizado pela enfermidade, vivesse os últimos anos de sua vida86.  


			Localizada no sul da capitania, não muito distante da vizinha Paraíba do Sul, Reritiba atravessou a maior parte do período colonial sob a administração dos inacianos, estando sempre ao lado da aldeia de Santo Inácio dos Reis Magos como as principais reduções jesuíticas espírito-santenses. É bem provável que a sua origem não tenha sido muito diferente de outras aldeias do Espírito Santo, constituídas inicialmente por índios tupiniquins e temiminós, e estabelecidas em pontos da costa considerados estratégicos pelos portugueses, como é o caso das aldeias de Nossa Senhora da Conceição e de São João87. Da mesma forma, soa coerente que a população de Reritiba tenha sido engrossada a partir de descimentos de índios do sertão. Estes descimentos, a propósito, provavelmente foram de grande proporção, já que Nossa Senhora da Assunção de Reritiba foi desde o início um aldeamento populoso. Apesar da ausência de informações exatas sobre o número de moradores do aldeamento nos seus primórdios, as fontes e os documentos da Companhia sempre deram conta que Reritiba era bem povoada e caracterizada pela intensa ação missionária, constituindo um importante “centro onde milhares de índios, descidos do sertão, receberam as primeiras luzes da civilização cristã”88. Em 1610, algumas décadas depois de sua fundação, o padre Jácome Monteiro informava que a aldeia possuía cerca de três mil índios89. Já Saint-Hilaire, escrevendo no século XIX, arriscou a dizer que os seus moradores giravam em torno de doze mil índios no tempo dos jesuítas90. Este número, no entanto, aparenta ser exagerado e distante da realidade, sobretudo quando consideramos que o número de habitantes da aldeia diminuiu entre o início do século XVII e meados do XVIII: segundo uma carta ânua, a aldeia possuía 1087 índios no ano de 173991. Embora difícil de precisar, é possível que esta queda populacional esteja ligada à diminuição paulatina do fluxo de índios descidos que chegava ao aldeamento e aos surtos epidêmicos que atingiram Reritiba, como o que se verificou no ano de 171492. Todavia, mesmo distante da estimativa fornecida por Saint-Hilaire, a quantidade de habitantes de Reritiba foi sempre semelhante ao de aldeias consideradas grandes e numerosas, como a de São Pedro de Cabo Frio93. 


			Não por acaso, o aldeamento dedicado à Nossa Senhora da Assunção ocupava um lugar central no Espírito Santo, garantindo a assistência de aldeias menores localizadas nos arredores e que eram suas dependentes94. Por esta razão Reritiba contava geralmente com a presença de quatro ou cinco padres encarregados de assistir ali e nas demais aldeias ligadas a ela95. Nunca é demais lembrar que o empreendimento colonial levado a cabo pela Coroa portuguesa possuiu, além de finalidades econômicas, uma relevante dimensão religiosa ao se comprometer intimamente com a expansão da fé católica96. Nesse sentido, a política de aldeamentos foi um elemento essencial. Marcada pela importante participação e influência das ordens religiosas, sobretudo a Companhia de Jesus, o modelo dos aldeamentos colocava em evidência um traço marcante do projeto colonial português: a aliança entre a Coroa e a Igreja, que tinha por objetivo a conversão dos índios em súditos cristãos e úteis ao rei. 


			Mas a aldeia de Reritiba não foi importante apenas no que diz respeito à atividade missionária. Criada em um contexto no qual os portugueses se esforçavam para consolidar a colonização em suas possessões americanas, ela também desempenhou um papel fundamental na defesa do Espírito Santo, de modo que o seu estabelecimento se relaciona diretamente ao intuito de proteger a costa de investidas estrangeiras97. De fato, estas agressões sempre incomodaram os colonos espírito-santenses. No século XVI, frente às tensões decorrentes da invasão francesa à América portuguesa, a capitania foi por diversas vezes alvo de aventureiros atraídos pelo pau-brasil e por oportunidades de saques. Em 1558, por exemplo, piratas franceses se arriscaram no litoral sul da capitania e tiveram um desfecho infeliz: vinte deles foram capturados pelos índios de Maracajaguaçu em Itapemirim, frustrando por ora as suas ambições98. Três anos depois, os franceses voltaram a atacar, desta vez ancorando duas naus defronte à vila de Vitória. Apesar do pânico que o ataque causou, a defesa organizada pelo capitão-mor Melchior de Azeredo conteve a ofensiva, sendo mais uma vez auxiliado pelas flechas indígenas99. Líder da aldeia de São João nesta época, o famoso índio Araribóia foi um dos que teve atuação valorosa na luta contra os franceses. De acordo com Vasconcelos, ele “ajudara a defender a capitania do Espírito Santo com sua gente (cujo Principal era) contra os franceses, que pretenderam fazer entrada naquela vila”, de maneira que, “com tão boa opinião de soldado, veio a ser assombro do inimigo” 100. 


			Não há dúvidas de que tais ataques explicitaram as fragilidades da capitania e a necessidade de resguardar a região como um todo. No entanto, diante de ameaças de invasão cada vez mais frequentes, era evidente que o sul constituía um dos pontos mais frágeis do Espírito Santo naquele momento. A área, que muito dependia do apoio militar de índios que não estavam tão próximos, sendo a maioria deles provenientes dos aldeamentos de Nossa Senhora da Conceição e de São João, localizados nas cercanias da vila de Vitória, caracterizava-se ainda pelo baixo índice populacional, o que a tornava uma presa fácil para os ataques estrangeiros101. Neste sentido, a investida realizada em 1558 certamente alertou às autoridades para as vulnerabilidades defensivas do sul. A situação apenas se agravou frente às baixas significativas que as aldeias do Espírito Santo sofreram em meados da década de 1560 em função de epidemias102. Isto representou o enfraquecimento do auxílio militar prestado por elas, afetando as regiões que dependiam de seu apoio. Cada vez mais desguarnecida e suscetível a ataques, a fundação de um grande aldeamento era vital para os interesses portugueses na parte sul da capitania. Dentro deste quadro, parece claro, portanto, que a edificação da aldeia de Reritiba, situada nas imediações do principal alvo da mencionada ofensiva, Itapemirim, foi uma resposta a estes problemas. 


			O local de seu estabelecimento não poderia ter sido mais estratégico: situada na rampa de um morro e de frente para o rio Reritiba, a povoação possuía uma vista privilegiada, de onde era possível vigiar e controlar tanto a enseada, quanto o acesso ao rio, que garantia água potável e constituía um caminho natural, facilitando o transporte103. Além disto, ao observar a sua posição, é interessante perceber também que a aldeia não estava muito distante da Ilha dos Franceses, lugar que foi utilizado pelos franceses em suas incursões no Espírito Santo e que por esta razão recebeu este nome. Não há dúvidas de que era o local ideal para garantir a proteção da região. Nada do que foi dito, no entanto, chega a ser surpreendente. Em várias partes da América portuguesa, questões estratégicas e concernentes à defesa orientaram o local onde as aldeias foram estabelecidas. A este respeito, o caso da capitania do Rio de Janeiro, atentamente estudado por Almeida, é o que mais chama atenção. Ressaltando o papel desempenhado pelas principais aldeias jesuíticas do Rio de Janeiro na conservação da capitania e no seu povoamento104, a autora corrobora a consideração feita por Serafim Leite, o qual destacou de forma pertinente que enquanto os aldeamentos de São Lourenço, São Francisco Xavier de Itaguaí e São Barnabé eram “o pensamento de defesa à roda do incomparável centro geográfico fluminense, que é a Guanabara, uma de cada lado da baía, e outra no fundo dela, formando o triângulo defensivo da cidade”, o de São Pedro do Cabo Frio “era como que a guarda avançada, para a defesa do promontório, onde de vez em quando os inimigos se atreviam a rondar”105. Enfim, em tempos de padroado, relação que remetia inequivocamente para o entrelaçamento da Coroa e da Cruz, a política de aldeamentos preocupou-se em atender tanto os interesses da monarquia portuguesa, quanto à defesa da colônia e à ocupação do território, de modo que a aldeia de Reritiba constitui mais um exemplo neste sentido.


			Além de servir como um importante ponto de defesa no sul do Espírito Santo, o aldeamento de Reritiba também se destacou no fornecimento de indígenas que compuseram forças militares contra investidas estrangeiras à América portuguesa. Mesmo que em determinadas ocasiões as referências aos índios aldeados apareçam de forma genérica, sem especificar de quais aldeias da capitania eles vinham, é difícil crer que os padres e as autoridades abriram mão de contar com os indígenas de Reritiba, uma missão grande e populosa desde a sua criação, em momentos de necessidade. Neste sentido, é bem provável que os índios deste aldeamento estivessem entre os combatentes que socorreram a vila de Vitória quando três naus francesas realizaram uma nova ofensiva ao Espírito Santo em 1581. De acordo com Anchieta, os índios das aldeias jesuíticas foram a única defesa dos moradores da capitania em tal oportunidade. E, como outrora, o auxílio prestado pelos aldeados foi decisivo, o que acabou forçando os invasores a se retirarem106. Derrotados mais uma vez, este seria o último ataque relevante por parte dos franceses ao território capixaba. 


			Os perigos que vinham do mar, todavia, não se limitaram aos piratas franceses. Em 1582, três embarcações inglesas foram vistas no Espírito Santo107. Apesar de terem disparado contra a costa, elas não causaram estragos e logo desapareceram no horizonte. Um ano depois, o padre José de Anchieta informava ao rei que as embarcações comandadas pelo inglês Edward Fenton, que vinham de um assalto realizado em São Vicente, rondavam o Espírito Santo108. Entretanto, não houve ataque, pois “as naus estavam muito destroçadas e os tempos foram contrários e bravos”109. Mesmo assim, Anchieta relatou que os moradores estavam alarmados, “com medo dos ingleses, porque o deixaram dito que, para o ano que vem, viriam ali, com três ou quatro galeões armados”110. Justamente por isso, pedia auxílio e proteção ao rei Felipe II. Não passou de uma ameaça. Mas o pior estava por vir. No ano de 1592, sob a liderança do corsário Thomas Cavendish, os ingleses regressaram e promoveram aquele que foi o ataque mais duro ocorrido neste período. Após saquear São Vicente, Thomas Cavendish dirigiu-se ao Espírito Santo atraído pelas palavras de um português, o qual disse que em Vitória eles poderiam tomar, sem dificuldades, “muitos engenhos de açúcar e conseguir boa provisão de gado”111. De acordo com o relato de Knivet, um grumete que fez parte desta expedição, o mencionado português havia sido recolhido pelos corsários após a sua embarcação ter sido apreendida em Cabo Frio. Animados pela oportunidade, os ingleses deixaram de lado o plano inicial de atacar o Rio de Janeiro e alcançaram o litoral em oito dias. A chegada, porém, não foi como eles imaginaram. Cavendish e seus homens não conseguiram entrar com as suas embarcações na baía de Vitória, já que o canal que dava acesso não possuía “nem a metade da profundidade que o português” dissera112. Knivet ressaltou que Cavendish, acreditando ter sido traído, ordenou que o luso fosse enforcado. Desanimado com o insucesso inicial, Thomas Cavendish achou melhor desistir da empreitada. Mas diante do desejo de ir a terra tomar a povoação que a maior parte das pessoas a bordo manifestou, o famoso corsário acabou cedendo e enviou cento e vinte homens em dois botes liderados pelo capitão Morgan e pelo tenente Royden113. O que era para ser um ataque surpresa acabou se tornando um verdadeiro desastre. Tendo avistado os ingleses na costa durante a véspera, os portugueses construíram secretamente dois fortins com o objetivo de garantir a defesa da vila. A capitania, que naquela altura era administrada por D. Luíza Grimaldi, viúva de Vasco Fernandes Coutinho e que contava com os préstimos do capitão adjunto Miguel de Azeredo, resistiu. Valendo-se do apoio dos índios trazidos das aldeias pelos padres, os moradores impuseram grandes baixas aos invasores e forçaram uma retirada. Mais uma vez, é importante pontuar que é razoável supor que Reritiba, uma aldeia bem povoada e criada com fins defensivos, tenha contribuído de forma significativa. Em desvantagem, os ingleses não tiveram outra saída senão fugir. Apesar da retirada, o número de mortes entre os ingleses foi significativo: Knivet observou que oitenta homens pereceram no ataque. Os que sobreviveram não apenas carregaram a derrota em suas costas, como também sentiram na pele a importância que os índios e suas flechas tiveram para a defesa portuguesa, já que dos quarenta que se salvaram, “não havia um sequer sem uma flecha ou duas em seu corpo, e muitos tinham cinco ou seis”114. 


			Apesar de a capitania ter sempre resistido a estas agressões, é inegável que elas causaram medo e uma grande sensação de insegurança entre os colonos. O padre José de Anchieta, que acompanhou de perto estes incidentes, expressou muito bem o sentimento que havia em relação aos mesmos através de suas peças teatrais. Para muitos, os ataques eram um verdadeiro castigo de Deus aos homens por conta de seus pecados, o que o santo inaciano atentamente observou no auto da vila de Vitória ou de São Maurício115. No auto de Santa Úrsula, semelhante tom pode ser percebido quando a referida santa dialoga com São Maurício e ressalta que os portugueses estariam menos sujeitos às intempéries se honrassem os seus padroeiros116. Em uma sociedade marcada pela influência do catolicismo, não surpreende que esta perspectiva que considerava as investidas inglesas e francesas como uma provação de fé tenha sido relevante. Obviamente, isto não impediu que os colonos do Espírito Santo, mesmo diante de todas as dificuldades, triunfassem no final. Porém, diante dos prejuízos que os ataques traziam e do pânico que eles despertavam, havia poucas razões para comemorar a vitória.


			Embora seja indiscutível que as ameaças vindas do além-mar eram perturbadoras, há de se dizer que os conflitos internos travados contra os índios bravios não foram menos relevantes. Ao longo de todo o século XVI, as tensões envolvendo colonos e nativos foram graves e constantes no Espírito Santo. As hostilidades tiveram início desde a chegada dos portugueses em terras capixabas, logo nos primeiros anos do século XVI, quando os indígenas que ali viviam se opuseram ao desembarque de Vasco Fernandes Coutinho, donatário da capitania, e dos que o acompanhavam117. Nos anos que se seguiram, o cotidiano dos colonos foi duramente marcado pelas guerras movidas pelos índios, incomodando os moradores e “apertando-os nas nascentes povoações, derrubando todos os trabalhos de defesa e habitação, assolando as culturas, e matando gente, que por ser pouca, fazia mais sensível falta”118. Dentro deste contexto, o exemplo que provavelmente melhor representa este momento seja a ofensiva imposta pelos goitacás à vila que viria a ser chamada de Vitória. Fundada em 8 de setembro de 1551, a dita vila, então conhecida como Vila Nova do Espírito Santo, foi convertida em capital da capitania ao substituir a velha Vila do Espírito Santo, que sofria com os incessantes ataques dos índios. Contudo, apesar de ter sido estabelecida em uma ilha próxima ao continente por razões estratégicas e de defesa, isto não impediu as duras investidas dos goitacás no final da década de 1550. Um dos que mencionaram estas escaramuças foi Mem de Sá. Nos “Instrumentos de Serviço de Mem de Sá”, o recém-empossado governador destacou que recebeu várias cartas de Vasco Fernandes Coutinho, donatário do Espírito Santo, “em que dizia que o gentio da sua capitania se alevantara e lhe fazia crua guerra e lhe tinha mortos muitos homens e feridos e que o tinham cercado na vila”119. No entanto, apesar dos ataques frequentes e das enormes dificuldades impostas pelos índios nestes tempos, o Espírito Santo jamais sucumbiu. Atendendo aos apelos de Coutinho, Mem de Sá enviou uma expedição capitaneada pelo seu próprio filho, Fernão de Sá, que ajudou os colonos a alcançarem finalmente a vitória e repelir os índios. Segundo consta, para eternizar o glorioso sucesso dos primeiros povoadores frente os índios deram o nome de Vitória à povoação da ilha”120. E, mesmo com o passar dos anos, os ecos do triunfo se faziam sentir na obra de José de Anchieta, que entoava este episódio em um de seus autos ao referir-se à vila em questão: “Sou antiga no Brasil./Meus filhos e moradores/sempre foram vencedores/com esforço varonil/contra os índios tragadores”121. De fato, foi uma vitória decisiva. Comparando a capitania a uma verdadeira fênix, Marchant bem pontuou que apesar de ter sido “três vezes atacada pelos aimorés, fora finalmente restabelecida por Mem de Sá pouco antes do seu primeiro ataque aos franceses no Rio”. Como não poderia deixar de ser, a reversão deste quadro, que era deveras complicado, teve importantes reflexos econômicos: “de um engenho, a capitania passou a ter seis, e produziu açúcar suficiente para atrair três ou quatro navios por ano para levá-lo a Portugal”122. 


			No sul da capitania, a realidade não foi diferente. Ali, o avanço da colonização esbarrava mais uma vez nos índios goitacás, que ofereciam forte resistência à presença dos portugueses na região. Neste sentido, não há dúvidas de que, desde a sua criação, a aldeia de Reritiba muito auxiliou os poucos colonos estabelecidos nesta área contra estes ataques, que se tornaram cada vez mais frequentes no final do século XVI. O ponto crítico deste conflito deu-se no ano de 1594, quando o então capitão-mor do Espírito Santo, Miguel de Azeredo, organizou uma expedição com o objetivo de combater os índios goitacás e obrigá-los a pedir pazes. Azeredo reuniu todos os homens que conseguiu, dentre eles “Antonio Jorge e João Soares, homens experimentados em correrias”, além de “moradores que com mais frequência tinham sofrido crueldades”123. Pegando os índios de surpresa, a investida foi bem-sucedida em seu propósito, de maneira que muitos goitacás morreram e os demais foram obrigados a fugir pelos matos. Mais do que isto, a expedição, que contou com a participação indispensável dos aldeados de Reritiba, acalmou os ânimos e impediu novas hostilidades dos goitacás no sul da capitania124. Como não poderia deixar de ser, o padre José de Anchieta, sempre preocupado em registrar o cotidiano colonial em suas peças teatrais, deixou registros interessantes sobre os conflitos envolvendo os índios. No “auto de recebimento do padre Marcos da Costa”, Anchieta ressaltou: “Pois que somos tão coitados,/ajudai-nos nesta guerra./Não sejamos maltratados, oprimidos e avexados/dos moradores da terra”125. Já no “auto de visitação de Santa Isabel”, o padre chama a atenção para a providência divina no embate contra os índios inimigos: “E por esta casa santa/que guarda sempre nas mãos,/aos luteranos malsãos/com grande terror espanta, como aos Aimorés pagãos”126. Por fim, prestou homenagem aos que se arriscavam contra os gentios no “auto da Vila de Vitória”: “Mártires mui esforçados,/pois sois nossa defensão,/defendei com vossa mão/nossos filhos e soldados/que são idos ao sertão”127. Assim sendo, seja como uma verdadeira muralha frente aos ataques dos goitacás, ou mesmo fornecendo soldados para estas expedições, a verdade é que a aldeia de Reritiba contribuiu de forma decisiva para os interesses da colonização.


			No século XVII a capitania continuou a ser atormentada por ataques, mas os inimigos agora eram outros. Diante do novo contexto propiciado pela União Ibérica, os holandeses, aliados da véspera, converteram-se em grandes rivais das coroas unificadas pela dinastia Habsburgo e promoveram violentas investidas. No entanto, nem sempre foi assim. Antes das hostilidades, não era raro ver embarcações holandesas na América portuguesa, já que, como bem destacou o frei Vicente de Salvador, “costumavam ir ao Brasil urcas flamengas despachadas, e fretadas em Lisboa, Porto, e Viana com fazendas da sua terra, e de mercadores portugueses, para levarem açúcar”, inclusive da capitania do Espírito Santo128. Realmente, a produção açucareira espírito-santense no final do século XVI e início do XVII foi relevante, de maneira que, segundo João Lúcio de Azevedo, a capitania chegou a apresentar a terceira maior produção nesta época129. Não é de se estranhar, portanto, o interesse dos holandeses no Espírito Santo. Todavia, o açúcar não era o único atrativo: o pau-brasil, abundante na costa capixaba, ainda despertava a cobiça dos europeus que por lá passavam130. E era na aldeia de Reritiba que se encontrava boa parte da madeira avermelhada131. Por isso, o porto da aldeia era visitado por vários comerciantes interessados no corte da árvore, o que os jesuítas só permitiam em troca de compensações. 


			E foi exatamente o que aconteceu em um episódio narrado pelo frei Vicente de Salvador, no qual fica evidente que estas transações de fato ocorriam. No início do século XVII, provavelmente em 1606, o capitão de uma embarcação holandesa que estava no Espírito Santo propôs “ao superior da casa dos padres da Companhia” que, em troca de uma carga de pau-brasil extraída da aldeia de Reritiba, ele pagaria em ornamentos para igreja ou de outra forma que fosse do agrado do religioso. Feita a oferta, “deu o padre conta disto ao procurador, que ali estava, dos contratadores do pau, e com o seu beneplácito se fez na dita aldeia”132. O acordo previa que, no ano seguinte, o capitão retornaria para pegar a carga e realizar o pagamento. Porém, ao ser informado sobre a negociação, o rei teria proibido que ela fosse realizada, já que isto era prejudicial aos interesses comerciais da Coroa, que nesta altura dispensava uma animosidade crescente em relação aos holandeses. Quando o mencionado capitão retornou em busca da carga ele não encontrou o padre superior, que havia se mudado para o Rio de Janeiro. Ele dirigiu-se então até Reritiba, mas os padres que ali estavam não permitiram que ele levasse o carregamento de pau-brasil. Disposto a efetivar o negócio, o holandês levou consigo quatro índios da aldeia, possivelmente como guias, e desembarcou em Cabo Frio, onde seus homens aproveitaram para extrair pau-brasil. De lá, foi “por terra disfarçado a falar com o padre no Colégio do Rio de Janeiro”133. O padre informou ao capitão sobre a proibição imposta pelo rei e o alertou para que evitasse que Martim de Sá, então governador do Rio de Janeiro, soubesse de sua presença ali ou isto custaria a sua vida. O segredo, porém, não durou e ele foi logo descoberto. Perseguido por portugueses e índios flecheiros enviados pelo governador, o capitão holandês ainda conseguiu chegar até a sua embarcação em Cabo Frio, mas acabou capturado junto com os seus homens. O cativeiro foi breve. Os holandeses e os índios de Reritiba que os acompanhavam aproveitaram um momento de distração durante a noite e recuperaram tanto a nau, quanto a lancha carregada de pau-brasil. Livres, os holandeses rumaram até a ilha de Santa Ana, nas proximidades de Cabo Frio, para obter água. Eles imaginaram que o perigo havia passado, mas se esqueceram dos quatro índios da aldeia espírito-santense. O frei Vicente de Salvador conta que os índios esperaram por um momento favorável e dominaram os holandeses, assassinando os mesmos sem seguida. Depois disto, os indígenas conseguiram chegar até Cabo Frio mesmo sem saberem como operar a embarcação e de lá foram até o Rio de Janeiro, onde relataram os acontecimentos para Martim de Sá, que havia sido substituído por Afonso de Albuquerque como governador naquele exato dia. Ainda houve por parte das autoridades o esforço de recuperar parte do carregamento da madeira, mas apesar das tentativas tudo foi em vão, pois “poucas se aproveitaram, por virem todas dos mares danadas e desfeitas”134. 


			Atento observador do cotidiano colonial e dos principais fatos ocorridos na América portuguesa, o frei Vicente de Salvador certamente acompanhou este caso de perto, já que em 1607 ele estava no Rio de Janeiro por conta de seu envolvimento na fundação do convento de Santo Antônio135. E não há dúvidas de que este episódio deixa algumas impressões importantes. A primeira é que, a julgar pela narrativa do frei, fica evidente que o capitão holandês sabia muito bem que a aldeia possuía uma grande reserva de pau-brasil, o que, aliado à rápida aceitação da proposta pelo padre superior, sugere que esta era uma área frequentada por negociantes que buscavam a madeira. Obviamente, isto nos conduz a uma segunda observação que está ligada ao fato da aldeia de Reritiba receber em seu interior indivíduos diversos que iam além de padres e índios. As implicações da presença de pessoas de fora nos permite pensar sobre a circulação de ideias, práticas e costumes no interior das povoações, já que as relações entre os índios e outros sujeitos certamente ocorriam. Prova disto é o contato estabelecido entre os holandeses e os quatro índios retirados da aldeia, fato que denota ainda as significativas possibilidades de mobilidade por parte dos indígenas aldeados. Assim, parece claro que tanto a pluralidade das relações sociais, quanto às idas e vindas das reduções jesuítas, não eram uma realidade muito distante para os aldeados. Exemplos como estes apenas reforçam, portanto, o quanto as aldeias eram espaços sociais complexos e que não se resumiam a uma mera reclusão de índios dirigidos pelos missionários.


			Se nos primeiros anos do século XVII as tensões entre a Coroa ibérica e os holandeses eram evidentes, a partir de meados da segunda década dos Seiscentos o conflito entre as duas potências europeias já estava deflagrado. E a capitania do Espírito Santo não saiu ilesa. Em doze de maio de 1625, oito naus holandesas que voltavam de Angola e se dirigiam à Bahia entraram no porto de Vitória, desferindo um ataque contra a vila. Liderados por Pieter Pieterson Heyn, os holandeses permaneceram firmes durante vários dias e chegaram a vislumbrar a vitória. Porém, como bem observou o padre Antônio Vieira em uma carta ânua, a resistência dos moradores foi feroz, tendo sido nesta oportunidade que surgiu o mito em torno de Maria Ortiz, mulher que alcançou grande destaque na defesa da vila136. Eles contaram ainda com o importante auxílio prestado por Salvador Corrêa de Sá e Benevides. Salvador era filho de Martim de Sá – que nesta época ocupava pela segunda vez o cargo de governador do Rio de Janeiro – e tinha ido “dar socorro por ordem de seu pai ao cerco da Bahia com duas caravelas e duas canoas”137. Vieira conta que os índios das aldeias também foram chamados para ajudar na defesa de Vitória, mas, como a jornada até a vila era longa, eles chegaram quando os holandeses já tinham recuado e rumado para o norte. Apesar da vitória, a trégua não foi duradoura. 
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